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001

PREGÃO

ELETRÔNICO
65/2022

Protocolo ns 1708/2022

Objeto: Registro de Preços para eventuais serjviços
técnicos especializados em manutenção de aqueçedor d

piscina do CAMU.
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Processo; 1708/2022

Tramitação do Processo

Pata: 14/06/2022 14:34

Página 1 da 1

tquiplanc

Requerente: MARIANA APARECIDA SALVADOR

Contato: WIARIANA APARECIDA SALVADOR

Assutjito: LICITAÇÕES E COMPRAS ■ Versão: 1
Descrição: abertura de pregão para serviços técnicos em manutenção de aquecedor da piscina.

Situação: Encaminhado

Documento: 065.153.039-39

I

Ocorrenciã:1 Data: 14/06/2022 14:34:07. Previsão: 17/06/2022'

De: MARIANA APARECIDA SALVADOR

Etapa: ABERTUR^
Descrição: Abertura do processo.

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI ■

Confirmação: não
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RrefeitLica'-de: fREFEmitá MUMam. I3EPÍÍN
móRmMm de AmmèmM social e

DEFESA C1¥IL

003

Orgâp mt^uisilsaiie:. Séci^riade ágsist^n^a Soidíat e Õ^sgCMl-
N° risqugrirnênte:

womm.

De§ç%ão d0 0l^ét0 a sér /^teiíyta de liçilaegãe pérá eê0fe(ej9^
esporádica de mão de obra especializada eiri conserto de aquecedores ,para píscinp.

ITEB/l ESpEClFtôAÇilC aNlDADEDE

MEDIDA

miANTIDADE ^

01
Valor de hora técnica especiaíizada para

manutenção-de aquecedor da piscina db 0ÁMU,. ■ hora 40

^—ruíStífíGatíva: I I

A Sedretariã de Assistência SpGlal ê Defesa Cpil .epnta coríT. a estrutura de urpa piscina aulas, de
hidrogjnástíca e natpçâo., j
Para aguécért.a água da piscina,, ccnta-se ccrn 02 (dõls)' áqjjeGedofes. Eventualinentêv estj5S
áquêcedbrésí^ iaprese probtemasi, param de, fúnclõnar, e précisarSe, .contratar técnicos
especializados parsi veríficaçao dós problérnas. '
Gomo d aquecirnento da ágíia depende do bom funcionamento destes •aqueeédpres,; em algümjãs.
ocaSidés; precisa-isd suspender as aulâs da piscina, o. que- não é legal para as alunâs. , |
Uídmaraênte, tem^ep feita a .contratarão .através de dispensa;, porém., deVidC a burocracia deste

deste ptégão ipara Çontraiagto esporádica^ de um íéctíico ■

Gompra/Gontrátãçao é para atendiménfó^de ordem; judicial? () Sim
Ém cásó ãfirmalivo; descrever qual: .

na area.

'^ocal de entrega/prestação ou exeçuçãp do sert^dgó/obrâ;
tx.ua Espírito Santo, 120, Centro-^Piên •

HonáriQSjL;-;:!ví.;.

:08:0Õ' as 12;Q0.e das 13:00 ,aS: 17:0:0;lirs,

PrazO para eritfega/prestâgão ou execução .do seivígo/obraí
Em ate 02 (dois) diâs apds emissão de empenho.

Dotação orçamentária: Livres
Fonte de recursos ( X JPróprios ( ) Estaduais;( )

Responsáv^el por reeébiínenfo e
Scheila FúerstSchrpth

jfíscaiizaçaò da- execuçâd do objeto:

jiaEsBfâto 120-Centro,,;Piêiiií»R. CEP 83.B6Q-0Q0.EQne; (4t) 3632^211



PI^ElTUI^JlUNICIPâLDEPtÉJ^ i i
se^ETiRii^ DE pssmÊmm écmále

DEFESA CÍ^IL i

Há ifoitáçãõ 0IB ©arsQ para ê: óbjatoprfíiBHeitâQ'?
Em ©asQafiíTnatíkp ínfowian
a) N-ífo préâa^ja íicttatôriõ.
b) ,N®4o contrateata 4è regiêfro de preços vfigejntB;
c) Data de Yerrcirneato do çontrátóitáta deire^isíro de preços
dj OBS: Á ínfèmfâpio ãçãBia, pode; «er ̂ ^eríBoada po OroPog^a dè

dísponifollizajá^o peloPeptó. de lieítaçoes e Compras. ..
1 1

004

ipõés.

I  !

€C?HEILÃ íSCHROTM
BeoreídPdde/tesíáÈ^oia e DefesáSIsíl;

MafrÍGillb 101491'

NÔte b0-HÍÊlk DE QOHtBÃm
SDHEHJi FÚER^tSGHRPTH

Wiatrícdla 101491

SéGPèláríò: Mapipípal dè jOcSsiMêneíaSoGíal eDefèga

AÍÍSfÓI

ITEM 1  . . " .

unidadedb
MEDIDÀ

aUANTílME

01
'j \3^tor de dora téGnlGaegpeciâtízada^^
.rflantítenção de áquecédar da" piscina do ÇiWÜ; • hòrai 40

M
BcmoiH

Secretaria de l^sslstêpcía Sooielê; Defesa G)¥{I
tetf^jfa 101491

NOME DO DE CONTRATO
SCHEtLá fuef^t^hrqth

Matrícula 101491

ICATÍA:R|B31Í^.BDtSyi€R
SecretãndMupíoipaí de âsslstençía Social é D^esa C

Rm Es^;Saiito, 130 iWP]^;CSP €p60rm .1» PS 3:622^10
2

!  í



PEÈFQTUf^ c®

teFESâMIL

o05

v_.-

,,fp.
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V

TERMO DE

COMPLEMENTAR A0 ANÉ^ í

AóáíTURA EíÉ LÍKaTAÇiO PÁP^ CQI^RATÁglOFSPO^g^
MÂdOEOBRÁEiPECIAUl^

1  PARAPrSClNA,

/■

■' y

Pjên^ ii EnaíQ :3é Í^Q2%
-3

Rw %Mtsi Sapte., m - Cwttts RMR CBF 8S.86M9®. tose: í»l):3©2.:



00 ô

PfefátüjPâáé.
..ÇtífcSsõcSíu. PEÊFÈrFüRá B/iaiiGiPAL DE mm

' tsisw

1.1., ̂ bádte âê [íciíãçãÊj pam GQritFatápí ̂ orac
èspèeiatizada ern éortsertQ da aquèGedbrãP {larapTaGinav

í oiao de

ITEfill
1  ESPEÇJFICAiÇÃO
i

UNII3A0EDE
PEbiiPA

QUANTIP^íDE

01
i' Valor de hora técnicapspéciajlzada para
manutenção dê aquecedor da piscina do CAMU- hora; 40 i

3í,i, h ISecreíana de ;V^ssl^ência Sociál e Defesa Civil áGtíiáí eotrí a eátryfura de tíína
pisdiaa para âulaá de hidrogindêicaé aatâ^^
Pará iaqáeGér a á^ua; da ;p|sema, Gdnfa^se eom^ OÉ aqqeeeddf^v ̂ertlualrníjntej
esfeâ aqbeGedaies aptdseiFriaÊG probíeavaá, paiam de tónqiqiiÉiív e pfeéíea-^a cautiaiar j
íéGrticos espêt^izadoai?afa ̂jfÍGapd ddá pJióbí^ j , [ . ' '
Cornp o aquectiTiehíQ. da água ■depende dovbQiti fupGíèrtátfiéulo -des aúde^dere^i ern ,
algumas oGasíSeS: preGisar-se suspender as aulás dá plsciría, q qüe: nã© ,é legal ípara as
aíuna&. . ,, .
Ultimamente, tem>-se feita a coníraíáiçãa atra^bs de dispensa, perem^ devicji© a
burocraGjâ deste procesSQ, esta dei^o^^^ndo muito paia. ser realizado o .serviço,
prejudicando as auíasna piSGina.: . „ I i.
Pela agilidade ná solução dos. problemas- què aGontecem: nos aqufeGedores, e dM® se;
solicita a abertura deste pregão para contrãláção esporádÍGa de um: técnico especialista |
na árèa., i . i

4.1. Local de serviço: Rua Espírito Sahtò,; 120, Centro^Piên
4.2, Prazo de èxecuçãp dp serviçp: em até 02 (dóis) dias ütels a confer c
recébirriento da MPta de Empentio.

5«iK»8Mi&BBa^r«eiiBBBsgjiiM«iiaiiiiTOa;sa§ljfa

i; P
5.1. Òs bens serão recdbídps:

* Provisoiiamentev a partir da entrega, pare e .
conforrriidade poro. as especificações constantes dp Editai eda proposte:'^ Definitivamente, após a verípaçâo da 'conformidade qpm as es
constantes do .Edital e .da propostaj .e sue. conseqüente aceitação, que Se dará: a
05 (eincP) dias dP recebimento: prOvisóno. , , .

"i Na hipótese da venficação' a que se refere p subítem antenpr nao ser
procedida dentro; dó prazo fixado, . reputar-Se-ã como realizada,
consumandorse o recebimento definitivo no dia do esgotamento: do prazo.

. ,V ^
.RuâEspMto Santo, 120. - Centro,,PWR. CÊP 83.860-0.00, PPnr,|4r} 3632-2119
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Préfejtuiâíie PRB=EITURÃ:MüNraPÃi;DÈ plEfí !
SECRÉfftRW DE ÉS^ittC» SOCIAL E

00

i do contraio

'JStmmííimís

8,

Se1.,À
F^ébèr ̂ím^^iai^enfe ã màfcêdàf^ dísporíiljilízani^ loda^ .© fioradê^

S,1^ ̂ rfeãií rrjihaejQsamB^ nO: pra^ a eorferrfe dãa íjaníf
rei^híddà-pFP^Qrra cjom m aspáçificaç^ ̂ aonisWlP^ # Edílaí a
ím)|a3gl^'paja.|tnaááaeeiía^a;rp3e&^ | I
S.t ^ompanfiaf e fiscalizar o cumprimento das cbrigà^íãeè da Gontratada- j

9,1 • A ídisdplína; cias írifi-ações e
licitação è da contratação é. aquela

g:õeS; administrativa^ aplicáveis no ourso
no Edital.

mi. LOCAIS ONOH FORAR/r ÍÍIÁOZAW

.  ■' ■ 'f ■10.1,1 íVíelp Cornércio e, Distribuição; de gás.
Solar Mentz Sistemas de; aquécimenti
Ecltal da cidade de Joinviííe ̂  SG

Éiaboradoem 11 de rhaio dé2022.

SGHelA PlHRST SGHROW
Secretaria de Assistência Social;® Oefésa Gi^il

Matrícula 101491

1
NOME DO FÍSG»DE GONTRATO

SCHEILA.FUERStSCHRQTH.
Matrícula: 101.491

i

KATIA REGINA
Secretário Municipal"

1 1

i  !

Rua Espírito 'Santo, 120—Centro, PiênZPR. ;CEP 93,860-000. Fone: (41) 3 6B2-2119
€
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010

MINISTÉRrO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA
CNPJ: 05.118.155/0001-40

j
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAÜ) junto àPrôcuradorja-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <:http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i

I  I '
Certidão eniitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:45:40 do dia 20/03/2022 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 1^/09/2022. ; i
Código de'controie da certidão: 808D.80E8.31EF.23B3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

;  I

01

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA
05.118.155/0001-40

I  ,

Ressalvando o difeitó da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certifícado
que não Constam, na presente data, pendências em home do contribuinte acima identificado, relatWas aos tributes,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. ! '

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n2 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei na 3938/66, Art. 154

220140067750984

28/04/2022 21:03:05

27/06/2022

I
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página dã Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endefáço:
http://www.sef.sc.gov.br '

I  I

i  i

I  ;
1  II  j

Este documento foi assinado digitalment i i
Impresso em: 17^/0S/2022 14:08:25 i
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ertificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Irtscrição: 05.ii8.i55/oooi-40
Razão SocialsoLAR mentz sistemas de aquec lida me
Endereço: R bruno blohn 53 / anita garibaldi / Joinville / sc / 89203-325

A

7,

I  I

Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Árt.
,da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data!, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante;o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ■ |

Q. presente ̂ Certificado não servira de prova contra cobrança :ce
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidps
decorrentes das obrigações com o FGTS. i'

D  < 1

Validade: 14/05/2022 a 12/06/2022 ' M

Certificação Número: 2022051401150371416613 i ,

Iriformação obtida em 17/05/2022 13:56:55 ! i

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
çoijidicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wWw.caixa.gov.br

i  !



MUNICÍPIO DE JOINVILLE 013;

NUMERO CERTIDÃO:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

DATA DA EMISSÃO: DATA DA VALIDADE:

30493/2022 08/03/2022 06/06/2022

CPF/CNPJ: NOME/RAZÃO SOCIAL:

05.118.155/000M0 Solar Mentz - Sistemas De Aquecimento Ltda-Me

INSCRIÇÃO MUNiCiPAL: - ATIVIDADE FISCAL:

"^■^4 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás

83902 '1 Comércio varejista de materiais de construção não especificados anterlorrnente

ENDERÉCO/LOCALIZACÃO:

Logradouro: Bruno Blohn, 53

Bairro: Sao Marcos

Complemento:

CEP: 89203-325

AVISO:

Não constam débitos até a presente data,

DESCRIÇÃO:
Certificamos a pedido, confórme Decreto 18674/2012 que o contribuinte acima identificado não possui pendências relativas aos tributos municipais em
seu nome até a presente data. ■ I ,
Ressalvado, porém, o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer débitos que oportunamente vierem a ser apurados sob sua responsabllldaije:

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C2230493N9008D71

A autenticidade desta poderá ser confirmada na página da Município de Joinville
http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefaz/logon.jsp

Município de Joinville Av. Hermann August l epper, 10
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DÈ DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome

CNPJ

Certidão n°

SOLAR MENTZ SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
05.118.155/0001-40 l

15747358/2022

Expedição: 17/05/2022, às 13:59:22
Validade,: 13/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua .expedição.

Certifica-se que SOLAR MÉNTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 05.118.155/0001-40, NÃO CONSTA
como inajdimplente no Banco. Nacional de Devedores Trabalhistas
Certidão; emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 1,2.440/2011; e
13.467/2|017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20;d.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dbs
Tribunais do Trabalho.
No caso |le pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relcição
a todos^-os seus estabelecimentos, agências ou filiais.' '
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de
autenti,Gidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho

sua

na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banccj Nacional de Devedores Trabalhistas constam os da
necessários à identificação das pessoas naturais e juridi
inadimplentes perante a Justiça dd Trabalho quanto às:obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou
acordos^ judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a [custas,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério, 'Público
Trabalho,[ Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva.

■  i

dós

cas

em

áós

a

do
I,

3or

Dúvidas e sugestões: cndt6tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I  I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AÒS TRIBUTOS
federais E a DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO ,

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA 1
CNPJ; 85,313.302/0001-72 i

i  j

Ressalva|Clo o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cériificado que:

1.çonstam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) con,
ex^^gibiiidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 •
Código Tributário Nacional (CTN), ou Objeto de decisão judiciai que determina sua
des°cpnsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

p
2. nao constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerái da Fazenda

Nacional (PGFN). ; |
i  . i ' :Conforme qisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão'

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos dá administração direta a ele vinculados. Refere-selâ situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.,

A aceitaçãp desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na, internet, nos
endereços |http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. ! I
Certidão ernitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:14:12 do dia 08/03/2022 <hora e data de Brasííia>. , ,
Válida até O4/09/2O22.
Código de controle da certidão: B5FB.C8DA.E9CB.006A I ;
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

01 )

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LIDA
85.313.302/0001-72

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas,
pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.
é certificado'

aós tributos;

Dispositivo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artjgò 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei n2 3938/66, Art. 154
220140058637755
13/04/2022 08:13:41

12/06/2022

httpí/S^ÍeÍscÍot.br'^''''''" P^eina da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no enderejo

Este documento foi assinado digitalmente '
Impresso em: 17/05/2022 14:07:26
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Voltar Imprimir

.ÇJAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Gertíficado de Regularidade
do FGTS - CRF

Injscrição: 85.313.302/0001-72
Razão SociahMELo comercio e distribuição de gás lida ,
Endereço: rua Frederico ruckl 125 / progresso / sao bento do sul / se /

89290-000 ;

A-

7,
Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

eippresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. '

presente Certificado não servirá de prova contra cobrança ;de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/05/2022 a 10/06/2022

Certificação Número: 2022051202331595191920

In qrmação obtida em 17/05/2022 13:55:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



E^ADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

Página: 1 / ; 1

o: 19

ERTIDÂO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
N° 15952/2022

[ CONTRIBUINTE 1

Nome/Razão: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP Código: 206890
CNPJ/CPF: 85j.313.302/0001-72
Endereço; RiÍa FREDERICO RUECKL
Complemento: " j
Bairro: PROGRESSO

CEP: 89 Cidade: São Bento do.281-114 Sul - SC

LFINALIDADE1

f INFORMAÇÕES ADICIONAIS!

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao contri
supramencionado. Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos , que venharr
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

buinte
!■ I

a ser

Validade até: 16/06/2022 São Bento do Sul (SC), 17 de maio de 2022

Código de Controle: WGT221201-000-LDXAHVAZKVPBXC-0

A validade do documento pode ser,consultada no sité dá préfeiturá .por meió do
' I Inforrriadp; ;/'■

. http://saobentQd0suLatende.net > , .

'de^cântfoléí

Emitida via Portai do Cidadão
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 8j5.313.302/0001-72 i
Certidãje n°: 15747151/2022 '
Expedição: 17/05/2022, às 13:58:10
Validade: 13/11/2022 - 180

de sua expedição
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifijca-se' que MELO COMERCIO È DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)!; inscrito (a) no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, NÃO CONSTA
como inàdimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas .|
Certidão emitida com base nos arts. 642—A e 883—A da,Consolidação
das Lei? do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2olll e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 1
Os dadojs constantes desta Certidão são de responsaifciilidade dos:
Tribuna-is do Trabalho.
No casojde pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em rei
a todos[os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceit^ação desta certidão condiciona-se à verificação de

autentijcidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Interne|t (http://www.tst.jus.br).
Certidão; emitida gratuitamente.

ação

sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Bancb Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dad!os
necessários à identificação das pessoas naturais e jurididas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às! obrigaçõ|
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado oia
acordos I judiciais trabalhistas, inclusive no concernente
recolhimentos previdenciários, a honorários, a' : custas
emolumenpos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 'decorreilit
de execução de acordos firmados perante o Ministério,Público
Trabalho'! Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,
disposição legal, contiver força executiva. i

I

es

em

os

a

es

do

por

I  !

Dúvidas e sugestões: cndtgtst.jus.br
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EDITAL SEI N" 8951539/2021 - SES.UCC.ASU

_' i Joinville, 1 '9 de abril de 2021.

pregão eletrônico N° 015/2021

UCnAÇÃO EXCLUSIVA PARA MTCROEIVrPRF.SAS E EMPRESAS mr Pi^nTnrxrr^ F^fíTF

Avenida Hermann August Lepper, n° 10, Centro, Joinville/SC -

•  deste edital e seus anexos, a ser regida pela Lei Federal n° !in 590 rtp 17 ri^d/zOolteXSnwf f,
2019 Decreto Mumcitial n° 28 oS h'^q J a setembro ke
^6 de abril de 2(il 8 LcL L ' de 2016, Instrução Normativa SEGES/MP n" ll, de
Lei n" 8 «6 df/t'k u a f ^016,com aplicação subsidiárilr da

Os documentos reiácionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão: ' i

atfaadoUiáxtaot" ® Especificações Mínimas do(s) Item{nà), e Valores
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo sugerido de Atestado de Capacidade Técnica;
Anexo IV - Minuta do Contrato e

Anexo V - Termo de Referência.

1 - DA LICITAÇÃO I i
1.1 - Do Objeto do Pregão

1.1.1 - A presente licitação tem como objeto contratação de empresa para realização dos serviços ricmanutenção preventiva, corretiva e limpeza das pis4.as com Lneciment^StSs dS^em



I  .. 0 22
e reposição de peças quando necessário para o devido funcionamento nas Unidades CAPSI e CAPS
II, de acordo pom especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos Anexos I e e nas
condições previstas neste Edital. i e v e nas

1.1.2^0 valor estimado total para execução dos serviços objeto deste pregão é de R$ 64.680,00 rsessenta
e quatro mil sei^centos e oitenta reais), conforme disposto no Anexo I deste Edital. |

estimado para efeitos orçamentários para custear as despesas com fornecimento
a enais, pe^as, acessonos e produtos químicos para piscina é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). i

1.2 - Local: Poijal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 460027 1
referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Públicaobse™ obngatonamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradario S

eletrônico e na documentação relativa ao certame. rcgisnraaas no sistema
' <

1.4 - Data e horprio para início da entrega de propostas: 22/04/2021 às 08:00 horas.

09^00 horas^ íiorario ümites para entrega de propostas e imcio da sessão púbüca: 04/05/2021
!ò^024^of9 ní f T. I e art. 32 do Decreto Federal n°^ 0.024/2019. O imervalo mínimo de diferença de valores entre lances será de 1 % (um por cento), j

"1.7 - Término ák Sessão Principal: 10 (dez) minutos após o início da sessão de disputa.
Adicional: A sessão será prorrogada automaticamente e sucessivamente pelo sistema

WnótSe de Tín K da sessão públicla. Nahipótese de nao haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.

bter^eSL^St^iní^ Licitação: O Fundo Municipal de Saúde de Joinville,; na qualidacle de
SúTdI joSe ^ ^''^dação, destmando-se o seu objeto a Se'cfetaria Muní.cipal

até às

subtenf T disponíveis no endereço eletrônico identiflcado no '
página ww^join^e»c.g„rbn ^
mdemlT e especificações do objeto descritas no
destSt^í e especmcaçôes constantesneste Jiaital, prevalecerão as constantes do Edital.

' j
-2 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - As despesas.provenientes do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações orçamentáriis:^
500 - 2 . 46001 . 10 . 302 . 6 . 2.2289 . O . 339000 - Fonte de Recurso - 238. i

I  :

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO : !

piüet.^PnS^f^ é destinada exclusivamente à participação de Microempresas' e Empresai dePequeno Porte consoante art. 48, mciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2008 e

deste edital, que penderem as exigências estabelecidas neste Edital. ;

" Não será admitida a partipípação de prononente: 1 '

sob concnrso^de encontre em processo de recuperação judicial !du extrajudic iasoo concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

Cadtiro™t^mtar/T^'^° a ° f ■=<"" ® Administração, inscktos ou não noSiaSe? ■ de Joinville, durante o prazo estabelecido pata ã
3.2.3 - Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta dii indireta pí^tt,qualquer orgao PUB,LICO FEDERAL, ESTADUAL, MJNICIPAL ou do DISTRITO^^EDElSÍr
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MbUcaMÍtóS-"'®' s empregados sejam servidores ou dirigentes da Administração
j

3.2.5 - Em consprcio;
1

3.2.6 - Cujo obj^õ'social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado.

4 - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME

^ O nível básico do registro òadastral no SICAF, que permite a participação dosinteressados na ipodalidade hcitatona Pregão, em sua forma eletrônica. j ■
4.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Tederal, no sítio

'I ' " !

tlr.?. junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do proponente ou de seu
Sgão ^ ̂ presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esté
4.4 - O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu lome
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretalnentê

" o por seu reprepntante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enlidadepromotora da licitaçao por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso ainda
que por terceiros.l '

I4.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mante-jos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 'imediatamentè, à
correção ou a altepçao dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomemjdesatualizaclos.

jãifgam^t?° disposto no subitem anterior poderá ensejar na inabilitação no momento do
4.6 - Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico
relativo ás seguinfes. declarações, sob pena de inabilitação/desclassificação:
4.6.1 - Que cumpije os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apto a usufinir dp fiatamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso;
4.6.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

■~-em conformidade" òom as exigências editalícias;
4.6.4 - Que mexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedad!
declarar ocorrências posteriores;
4.6.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; e não emp::ega

tnenor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temiOs do artigo 7°,
AXXIU, da Constituição;
4.7 - A declaração]falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sancõíjs
previstas em lei e neste Edital.
4.8 - Nenhuma péssoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empiresà
no(s) mesmo(s) item(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos |os proponentes
representados /■ ; x- x-

está

í de

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
5.1 - A participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
representante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos! documentos
habilitação, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.gov.br/compras/pt
observando a datà e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital. ^ i

do
de

•br,



p. - . - 024
f > ''■^«ão proponente cujo ramo-de atividade seja compatível com o objeto

FomecedÓrer'isTrAV''''''r no Sistema de Cadastramento Unificado dei^omecedores -jSICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. '

J operações no sistema eletrônico durante á sessão púÉlica doPregão, ficandp responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobsei^ância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. ' inobservância de

desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão o sistema
Pregoeko ouanlo acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retomaindo omgoeiro, quando possível, sua atuaçao no certame, sem prejuízo dos atos realizados. ,

P^^sistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sesbão do PregÊio será
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato' aosparticipantes, nOj sitio eletromco utilizado para divulgação. '

i  ]

NÕ°ts1S|LETRÔMTO''®°^®^^^ ® DOCUMENTOS DE HABILItÍçÃO
MitísnSfnnlÍHní'^^^^ I"" documentos de

I

^^■■«««Itar os documentos de habilitação que constem do SlCAFassegurado aos demais proponente o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Prtõãí°rS,^° proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públita doXueXX'°^tód " r "'Sícios, diante da' mobseXa dequaisquer mensagens enutidas pelo sistema ou de sua desconexão.

dócumtntn^rí^lfe^/- P^^Ponentes poderão retirar ou substituir a propostadocumentos de habilitaçao antenormente inseridos no sistema.

síãõ disnS^f^n ® ^ babilitação do proponente melhor classificado soiente
X  ° enceiiamento do envio de

7 - DO PREENGmMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

o vlíSráoKSdo''®'" necessariamente postar ap
hXaçXXn:EdX°:rr^ ° ^ f

'''Pr'"" transações que forem efetuadas em seu nome no sistemleletromco, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

sX?e"síá clLiiX^T? eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porémemente sera classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo..

sXtes^cãmpo?' " preenchimento, no sistema pletrônico, los
7.5.1 - descrição detalhada do objeto, no que for aplicável;
7.5.2 - valor unitário e total do item.

.  . r '• i l i7.6 - E vedada a dotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação.
7.7 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. i ^

mas

I
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operacionais, encargos prevideiciários.
te SSçol oomerciais e quaisquer outros que mcidam direta ou iudiret^ente ua execução

I  , ! ; ;7.9 - Os Preçps ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances ' serão de exclusiva
responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob ai eeacãõ
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. ^ diieraçao, soD aj.egaçao

Ipr!saitaçãr°r' ^ " "O* ™a
1

j

8 - DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA

!êm ttS'ÍÍmatív« exclusivamente via sistema, redigida em idioma naiional,
lenreseSe leü^,? 1 j entrelinhas, devendo ser datada e assinada petó

- prazo máximo de até 01 Oim)

"■'fdentifcrdo.^'®" *^"^' propostas sem a assinatura, do representante legal do proponente devidainente
i

ora;rati'ara?Ít°cfr'^^^^ ^ ° Pregoeiro possa facilentec~es3rLT::m:sr
mecVtraaTcmsrb'"" ™ reaü, com no máximo 03 (três) algarismos decimais após a vligula e opreço total cotadOiem reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais após a vírgula;

hmhe mr^reí contados dalimite para apresentação da proposta, apos convocação do Pregoeiro.
do! item ofertado deverá coixesponder exatamente ao do item do Anexo I deste Edital,

suas respectivas quantidades. ^vxiua,x,

8.6 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

«ndiçíulíevtotíeE^^^^^ apresentarem altemativas de preços ou qualquer outra
8.8 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta ou sêia 60 Tsessenta^
pòTi^d ° PP''®"' a prorrogação di. validade da proposta

'  ' !

9 - DA ABERTU^ DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 - O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.6 do edital.

^  pública do Pregão EÍetrônico, com a
Prego^eho a^aliSlbS »

^ Tf-^ Competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sisteaià
LrP n?^ ocorrerá exclusivamente por meio do sistema elétirônico. A cada
mStrfe valor ° imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário d^

®®f°.^úeitos lances, do mesmo proponente, cujos valores forem inferiores ao i^ltimo lance q
tenha sido antenormçnte registrado no sistema. ' '

dáta

com
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P«™l~®-do aquele:que for reoebido^e^

proponente" ^^tíverem qualquer elemento que possibilite a identffielção do
9.4 - Durante o fránscurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real do Jalor do
menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos dem4 ^

,| ^ I

10-DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO i j
" Os docun^entos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico até á

parti & piigülja e de fonna legível, no sentido de que ofereçam oondições de análise por

CMfaitrpeTolregMtn™^^^^^^ ™
10.3-Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de negativa; ' ! i

•-111 ^ apitoaçáo dos procedimentos definidos na Lei Complementar n" 123/06 o nroJnénte'
^  otZ ® Moroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, aLv& dekÍoS ™

e^tal. ■ - cadastro da proposta, nos termos dos subitens 4.6 e 4.7 jdeste

méfo ^ <■= participação, a habilitação do proponente poderá ser verificada oorrtablSl ■ P" abrangidos em relação à habLlção jurílca. à reSiSilscaíNormativa SEGEmpTffiXawr ' habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução '
10.6 - A documentação para fín.s de hahilit^çSn 4

clwil^-es^S™ ^ Ativa da Dnião
b) Certidão Negatiya de Débitos Estaduais, da sede do proponente;
c) Certidão Negatiya de Débitos Municipais, da sede do proponente;
d) Certificado de' Regularidade do FGTS;

^e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;
atravíS^rwf^ ° o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição FedeÜlsSSstôto ° -d-tro daproposta, nosT™^^^^
ELfXHexpl4MlpLastribmtr&^^^ ^
paiticipantes sSli°afcTÍafSt°a(to dlSSo Tpre"semaf"1 referida'aitiffi^^ Catarina, as emprega?juntamente com a reppectiva Certidão emitida nrSrepmfX^t^rdl""

- empresas participantes dev.-ão
e apresenJoi

balancetes ou balanços financeira da empresa, vedada a sua substituição porde 3 (três) meses da data de apresemfçãolVro^^^^^^
demOTstí^S^coSS^^ apresentar o Balanço!, Patrimonia erespectivos temos^^^^^ acompanhados dósncerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do titullar
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ou representante legd da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação na Junta
Comercial ou registrado no Cartório de Registro; «uieimcaçau na junta

pãtómoS'^ífniwsí°-™ ° Escrituração Digital) deverâo apresentar Balanço
a  do próprio sistema! digMSPED), acompanhados dos respecüvos teimos de abertura e encerramento do m^mo e teimo de

autenUcaçao ou recibo de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8 6Í3/16)
preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa;

relev^irrnfi"" patrimonial intermediário a fim de demonstrar alleraçào
mten<í tak/,S;- economico-financeira em relação aos dados conüdos no balanço patrilnonialantenor, tais como eventos supervementes (fusão, incorporação, cisão etc.); |

'  ' , / ]

proponente serão considerados os Índices de Liquidez iccrai
tufo cál™ln ' "^'«"'dez Corrente (LC), superiores a 1 (um), apurados pelas fóiimulas

.re;ieSnSStem;tr" °

.(ATIVOfciRCUTjANTE + RFALIZÁVF.L A LONGO PT^ A7,Ot
(PASSiyO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

cujo resultado deverá ser superior a 1,00

SG= , ATIVO TOTAT.

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)
cujo resultado deverá ser superior a 1,00

LC= ATIVO cIpcttt.AMTP

PASSIVOGIRCULANTE

cujo resultado deverá ser superior a 1,00

OBS: índices justificados de acordo com o § 5° do art. 31 da Lei n° 8.666/93.

iUSlm ílll"?- Capacidade Técnica, que comprove a execução de semçoP  . objeto licitado, emmdo por pessoa jurídica de direito público ou privádo. Para fms de
comprovação o atestado deverá conter descritivo do serviço. >

téciÍca^endq^if ®^itido pela Secretaria Municipal da Saúde, adquirido quando da visita
reDmsLSme ° Referência, indicando qu'e 'o
Seí^tnf n^n f ■ f conhece os locais e equipamentos onde serão executados Jssemços, ou Declaraçao de Renuncia ao direito de visita técnica, em razão de considerar o conteúdo db

fealilr a suficientes para elaboração da proposta, para os proponentes que optarem por iiãj)
programada nos termos do item 10 - Condições Gerais, subitlm

1, disposto no Anexo V - Termo de Referência. ! i ' i

posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente ou d(3
estado de conservação dos equipamentos e suas instalações. ! ;

"PP"' "P Fornecedores do Muuicípio de Joinville deverãoapresentar Certificado de Registro Cadasfral-CRC, válido na data limite fixada para a apresentação tios



Adminisfii^ e
[  "* ' ' j ,

10.6.2 - Os,pj:gp.onentes não cadastrados, além dos documentos referidos no subitem 10 6 ileverão
apresentar os segumtes, validos na data de abertura de sessão pública do pregão: ' ' ! ,a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); ' ' 1

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratajido de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiUo de

ro - a^^uivr ifrxs
I  I ' !

fixadaÍarT^^^küe^^^^^ ° apresentar prazo de validade até a datJlimitJ
vítfAr, • ^ apresentação das propostas, nos termos do subitem 6.1 deste Edital. Não constando aigencia, sera considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.
10.8 - Sob penaMe inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 10 6 deste edital devirão

a) matriz, todos qs documentos deverão estar em nome da matriz;
V b) filial, todos os |documentos deverão estar em nome da filial;

âresTiSs^em&T^^^^^^^^ pela filial, os documentos exigidos neste Edital deverão ser
consolidado"? de<?H ri -A fihal, simultaneamente com exceção dos documentos conjuntos ouconsolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.

INSS e ao FLdò de Garantia^pTT^mprdTse^^^ fStóz^^LsS^q^^

e Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida
"i^provaçao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apreseL aiS

restnçao e, uma vçz sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis cnio térmo

nor "Pe » proponente for declarado vencedor do certame prorrogáveis
ou pSeteíâi Síre P®" ̂ regularização da documentação, pagamUto
negativa f ' ° ' ™ oom efeito de cerdidão

!  I

'iotóâtação^^sem']^^^^ documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à
convoSfos nronSr, das. sanções previstas na Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração
revogar a licitação. ^remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato,

I

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO
11.1 - O Pregoeirb efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL.

preâmbulo dest^\dRa1 ® julgada em consonância com a legislação constante nodeste Editai e com os procedimentos previstos na Lei Comulementar n® ll^/Oí
alterações posteriores e no Decreto Federal n» 8.538/15. i^ei i^ompiementar n 123/06 e

*  I

dhetam!meTntrnn^ ° encaminhará, pelo sistema eletrônico,, contrapropostad retamente ao propcpnente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhòr proposta. I

subhem8°2XeS^ manifestar até o prazo para apresentação da proposta,; hos tennos dq
proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão! de exclusi/a

de em^tíilíãn assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçãij sob alegaçlioae erro, omissão ou qualquer outro pretexto. i
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11.5 - O Pjegoeiro irá decidir sobre a aceitação da proposta, observados prazos para fornecimento
especificações técnicas e demais condições definidas nestè Edital, e verificará a habilitação do proponente.'

de ° ̂ etapa compeütíva. e verificada a ausência da proposta de preços e dos documentoshabilitaçao conforme o subitem 6.1, será considerado como desistência do lance bfertado, sujeitando-
se o proponente desistente as penalidades constantes no item 19 do Edital. j i

^ proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de habilit
uIS f ~ ^'^^n^nara a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e. procedendo
an classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta queo Jidital, sendo,; o respectivo proponente declarado vencedor.

subscrever os doeiimt^ntn^ npresehtados deve
devidamente identificado no progesso, apresentando dopnmento de idpnfidüíÍP

emni.« munida de pjMração,_p.oderá representar mais de nm._mpj:esa^(s)_mesmo(s)jtem(ns)/lote(s)_^^ pena de exclusão sumária de am
proponentes reprosAntadoc

11.9 - Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem às especificações/descrição do objeto desta licitação;

- 'rLTn se apresentarem incompletas ou não informarem as características do bemcotado, impedindo sua identificação com o item licitado;
c) que conflitarem com a legislação em vigor;
d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 6 ou 8 deste Edital;

toeLveira..t^'^^^^ superiores_ ao limite estabelecido ou com preços manifestaraente
documentação nne aqueles que nao venham a ter demonstrado sua viabilidade atravps de i
cSenSl dos insumos são coerentes com os de mercado e qiie os 'coeficientes de produtividade sao compatíveis com a execução do objeto do contrato. '
11.10 - Havendo- divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

11.12 - Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não apresentar

ex^Sn^á!^ nf J às penalidades previstas no item 19 deste Edital. Neste caso, o PregdieiroatTT «ão " habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação, ^
dedução do preço òfertada ® ^ ^ ° respectivo proponente convocado para negociar

prôloiimrs^^liwrdn.?^^^ validade das propostas, sem convocação para a contratação, ficairi osproponentes liberados dos compromissos assumidos. . y ' ;

todSSdo f '7"° ® documentos e a sua validade jurídica, mediante despaclio
«"t ehSbçt " ' = eficácia para fiL de
ronsulta°o?iw T •'"'f" .e sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis paia
3nLe^r„rf previamente apresentaLfs) peS(èproponente(s) OU que forem apresentados vencidos ou positivos.

flirfdt ni!°» verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) propolentefs) com 6ônus de nao terein apresentado o documento ou ter (em) apresenttóo com restrição. í ;

12 - Í)AS IMPUGISÍAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

anteriores à data fixada para abertura da sessãcpublica, impugnar os termos do Edital do Pregão. ;
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•" , impugnações deverão ser ■ protocolizadas através do e-
SLado^Ité às T digitalizado (PDF, , JPG) deviWnteqZdlr „ clÒ!~4ã„° VepresentatiHidade e.
Òof ® apresentados fora do prazo legal e/on suLcritispropmeSe^ habilitado legalmente ou não identificado no processo para respondiir | pel^

:  sote;^etnÜs'to«r™'' ««"• '1-4
■  íei^í^e^to oLTff° ^ '«alização docename, exceto ̂ quando a alteraçao nao afetar a formulação das propostas. :

Jata "de^recrÍ™,o^Jr?"®"''°'5=^'' "o prazo de 02 (dois) dias úteis, contilos di
SônicoTtSit.niJpe™''''®'?'" ° hiteressados nos endereço^eietronicos.wwY.jomviIle.sc.gov.brewww.gov.br/compras/pt-br. I
12.6 - Do Recurso

12.6.1 - Apos declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos oara aue ouilouer
propone^e manifeste a intenção de recorrer, de fonía motivada, isto iTZidrcora^mS
decisao(oes) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. :

J«aâ/cta<SreiíeUo"^''*''^ ^ "tenÇ™ <1= recorrer imporj:ará a
" toltaZtntlsTesS'? ° P^ apresentação das razões de rectnso, fiLo
mie com.,- ^ intimados para apresentarem contrarrazões em iguaí número de diasque começarão a correr do termmo do prazo do recorrente, sendo-lbes assegurado vista imediata dos iutos.'

Gnvéí/o^n T® d recursos e contrarraz8es deverão ser protocolizadas através do Portal de CompJas do
do3e°n.JSa3;-& r"' -P—■-íe@j„lnville.sc.govSr®^  e, quant fm fS de P^JSrS -«»nPanhado da respectiva representaüvidade
"•^oíreS^Í

'mõtlva^amSiL^Jí'®' de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou,motivadamente, rejeitando-a, mclusive quando a pretensão for meramente protelatória.

13 - DA ADJUDIÇAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
taulêr retSo!"'®''®°™° do objeto ao vencedor do Pregão, quando

: SoVdai^cÔmpSr
13.3 - A homologação será realizada pela autoridade competente.

/  I 1

»  I

14 - DA CONTRATAÇÃO ; i

"õriic& driS^H í?® P'°P?"™teW vencedorfes) do presente Pregão será repiesentada jelkdo JSo r i°H ■ °° ««>«<5=^30 da licitação, respecificáçliesdos prodit^'^"pSçrr?r;tS° ^ ^ p^° p--
14.2 - Convocação para assinatura eletrônica do contrato: '

nao

-le
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do'tÍtotoTuk convocados para assinatura ekü^ônican^ ---- dtsp^^
vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no .endereço cadastradonformando a disponibilizaçao do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará^ o /m/tpara licessd.

exclusiva do usuário a consulta, acerca da disponibilização do doc'uineJo
para assinatura no seu ambiente virtual. ' l i

habilitação regular ou, dentro do prazo de validJ db sulproposta, se recusar a assmar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso sera
obse^ada a oijdem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo | à sua
cert^e MdeXõT™™'^' ™ 1"® declarado o vencedor dicertame, podend.o o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor jjreço. |

èstriiJo IcJUtZ a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificati'va porescnto nao acei|a pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito suieitar-se-á L
sanções previstas neste Edital. uiieiio, sujeiiar se-a üas

14.4 - Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá; I '

-fÍILÍ certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos- FalendaFederal (conjuqta com a contribuição prcvidenciária). Fazenda Estadual, FazendrZiiS rdo
de Garantiapor Tempo de Serviço - FGTS, rattoSm «

12:440. de™;tnlho dê20n ' " ° IVabalMstas, conforme ̂  n»
teimo contratual seja realizada por um procurador desiJmado'

^etSXSs podeiestrecS^Í '
15 - DA ASSINATURA ELETRÔNICA

èkLicaSte^e^rwf ' ''™f ' '''' instrumento; serâo realizadas

seguinte •' Hnt n .„ Externo" disponível no
autosservico e htfní^/™ t-.- mautosservico e top.s7Z^.jomvilKsc.gov.br/servi

^ 1 ' I l

"""'•'•''"r ".(s)-J:eP-im!|tanlefs)J[egal(is)Ldíd§l^^ deverátãoi e,Ur
Decreto o- rertiflndn para flns de efetuar a assinatura .Tet.ani,.. . 1

Pdáffiamiçfa)/iute^S^t?çyoda7riS^^ri^l7;;;fSSl^

e assiuaZci r^~. devidamente assinado e com o envio de documento com foto
de identidade para fins de assinatura eletrônica eitiema: carteiras

IdentificaçãLneToscTror..^^?^^^^ Segurança Pública, pelos! Institutos dé
exercício profisLnal foSL expedidas pelos órgãos fiscalizadores dé
exüedidasLrt^rS^tl-w ®tc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais
identidade do traballiadorTr?^^' federal, valham como identidade; carteira de trabálho; carteira'ntiaade do trabalhador e carteira nacional de habilitação (somente modelo com foto). ■
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ífiorpic de Identidade: certidões de nascimento, CPF. títulos
H S ̂ motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras fimcionais sem valorde Identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. sem valor

15.3.3 - O teimo de responsabilidade terá sua assinatura comparada com o documento; ápresentado;
autorizado procederá com a avaliação da documentação recebida e realizará a

concessão de acesso ao usuário externo. icauzara a

eletrônica é de uso pessoal e intransferível e sua divulgação é vedada sob qJialquer

Ifsl" ' ° ^ informações prestadas, quando de seu credeneiILtoi
hSi T - e utüização da assinatura eletrônica, não sendo oponfvel, em qjalbuel
e do Deor^S^O ^ í'' ̂OOl!

1  ■ !
i  ' '16 - DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO ' ■ i

Contrato nXir."®®""" (fetorze) meses, contados a partir da assinaulw doiContrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. ! '

èfeWmba''lrdLt.r'"''° ""1 "P"® tt «missão da ordem de sirviço'ei tronica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. j

apresentação

Lei 0^666/93 f Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso M, da
daía contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a
rísL^enm T «gnatádos referenciados no preâmbulo do

. i ,
17 - DA GESTÃO DO CONTRATO

Mi^cM^2't,;MeTT Municipal de Saúde - gestora do F
a  " responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto lieidevendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

1

18 - DO PAGA^NTO

TCnledorfsr&Mcteãri^'^''!'''' proposta(s) de preços apresentadajs) pelo(l)
cSçtti pa^SS. ° quanto à&rml e
àué^devidammte'£'? responsabilizM-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre
rLdn' «5. § r

nome' íoSwSd ̂  rnediante apresentação da nota ftscabfatnra que deverá W emitida em
Sa^ateTfdlwc' f"" negativas fisJaS
p  j~ j XT • onjunta com a contribuição previdenciária), Estadual Municinal FGTS é aCertidão de Negafiva de Débitos Traballustas), conforme Lei nn2.440, dfoTde jirlboTe^^^^^^

mmiclp^svSS' «« legislações federiis, estaduais e
°  damédição/produ.0;



03319 - DAS SANÇÕES

19.1- As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/rONTR ATAnn oSa

" PROPONENTO/CONHÍATADÒ, garantida . prévia

Uite.tcit administrativamente „l
S=.1ÍÍEÍ="rií^^
a.l) 15 ̂  (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
a.2) 10 /o (dez ijor cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
a.3) 5 /o (cinco/por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

S^rp^rtjtf P-
"rla^aXI =

C.1) 15 /o (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00; '
C.2) 10 /o (dez po|- cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
C.3) 5% (cinco pòr cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. '

da apuração e reparação do^diio^ueTexLder^^^^^ ° contrato, sem prejuízo
1  O T'?'° A<fainistmçào' Dimta n Indireta, i
SICAF pelo prazo de ãtros Sco a3 f Io Município de Joinville t^u dó
acordocomoait. 7°,daLeiFederaln°10 52n/on(»^''"'"S°a(rj commações legais e conttatuais, dej  ' ^ ^ ̂ 0.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal n° 10.024/2019:a recusar-se a assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

de hãbitoçsr'^ documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requLiitòs

i P"oetaoStan>Õ!'^^^^^ » demonstiado
d) retardar a executo do certame por conduta reprovável do proponente, registradaem ata;
e) câusar o atraso.ha execução do objeto;
f) não manter a prpposta;

g) desistir de lance yealizado na fase de competição;
h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;
O cometer flaude Sscal demonstrada durante ou após a reaUzação do certame;
j) fraudar a execução do contrato;
k) falhar na execução do contrato;
1) declarar informações falsas;
m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

após 30 (trinta) diás da notificação. direito ou poderão ser cobradas judicialmente



aita' sm neste editó, a Atoistração considerará, motívadamenteTa gravidade ilaiia, seus eteitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATA-nn

se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CÓNTRATAI)o" ms
termos do que dispõe o art. T, da Lei n° 10.520/2002. . , kaia1)U, nos

I  ! j19.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO !
19.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATA no í.r.jmror,+ .j! *
«o ,„,«uer obrigaçáo Wei. ,„e lhe for

«• '

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14:00 hoL. ̂ rsr omo .

liciraçáo, promover

^"íètesSs ne^rMÍf: t "l'" oomplementares, neoessádos à oonfinnação
sistema sob nena dp d 1 -V ^P^®sentados, o proponente será convocado a encaminhá-losi, via
es.abetódopeWet ~?" ^ *
d®pma;nteorÍcS^T interpretadas em favor da ampliajo dasegurança da conteataçL ' '=°™P"'''™n'nni o mteresse da Administraçío, a finalidade e a

IttLZíTèZss^^o^l ° « -ndiçSes con Juais,do Contratante, dentro do limite permitido pSrtigoX§f%r wrS""'™''

tconfõii^e^S^^^^etrd^n 1°^ s=™ços até 30% do valor con Jado
autorização da CONTRATANTE ° ® nom prlévia
20.5.1 - A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA.

b!m" documentos de habilitação jurídica, técnica,
CONTRATANTE,;pormeiodafiscalÍ2açÍdrconS.to°™° ^ aprovação | da
público deconeiífc"de feo stroe™ JomvtRe poderá revogar o presente Pregão por razées de intereás e
ato ou anulá Io Rnr Upo Tri ,1 ^ devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o
SalSSdSo ■ de terceiros, mediante pLcei escrite"
Iteiteção^nSSssenfflllic ^=™.^P°de.ão ser alterados pela Administração antes de aberte. aestabelece o STl §4» S Ui'l?87é67Qrr^ T"*" P^^^Ç^o de terceiros,; atendido o qúéabertura das Propttat"Doc«s ° ='1 í

~.,.r=t,i;drr:tc.=í£;—tá£r —



0 35
20.10 - Serão, aplicadas em caso de vício ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no
Codigo de Defesa do Cons^dor - Lei n° 8.078/90, inclusive no que concerne a gárantia, pra^ para
tendiraento da qssistencia técnica e demais normas disciplinadoras da matéria. ; i ' ,
20.11 - NejAuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de'
documentação referente ao presente Edital. 1 ' i
20.12 - A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste
bdital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos. í | '

aS| informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços
eletrônicos: \^^.joinvlIle.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, sendo de exclusiva
responsabilidade do interessado o seu acompanhamento.

20.14 - Conforme-previsto no art. 1°, do Decreto Municipal n° 13.011, de 29 de junbo de 2006, o huário
de expediente da^ repartições públicas municipais é das 8:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feirai ;

,1 ANEXO I

Quadro de (Quantitativos e Especificações Mínimas dos Itens, e Valores Máximos Estimados:

Item

1

Materiál/Se^iço Unid.

medida

Qtd
licitada

Valor

unitário

(RS),

Valo

total

r

(R$)

1
22095 - SERyiÇQ DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
EQUIPAMENTOS E LIMPEZA DE PISCINA SERV 12 4.390,00 52.680,00

2
20994 - SER^UÇO de MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
EQUIPAMENTOS DE PISCINA HORA.100 120,00 12.030,00

Total Geral ! 64.680,00
1  1

Observação I - Ò valor máximo estimado para efeitos orçamentários para custear o ressarcimentii de
peças é de R$ 10.000,00 (dez mU reais) | '
Observação II - jObservadas as descrições do objeto, em conjunto com as descrições técnicas
estabelecidas no Ànexo V - Termo de Referência

ANEXOn

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Fundo Municipal de Saúde de | Joinville

Itens Descrição Quàntidade || Unidade Valor Unitário Valor Total

.  1 1



!  - 036

Preço total em R$ por extenso: ' I
Validade da Proposta:

Garantia (se for ò''caso):
!  1 i
j  , '

Dados do proponente:

Razão Social: |

Endereço: « [/
I

Município: j
Estado: | ;

CEP: i

CNPJ: - i,.

Fone: |
E-mail: '

!
Banco:

Agência bancária:'

Conta: '- i

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:
Nome:

CPF: .V

Cargo/Função: j

Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no eJlital '
uo rregao Eletromco e seus anexos.

i

juocal e Data: i

Nome, cargo e assinatura

;  ANEXO ra
MODELO SUGERIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(TliíBBE DA EMPRESA QUE ESTÁ FORNECENDO O ATESTADO)
i  ;

ATESTADO DE CAPACIDADR TÉCNTriA | i

Atestamos para os devidos fins, que a empresa , inscrita no CNPJ ti°
'  estabelecida na Rua n° Bairro , na cidade de
' prestou a esta empresa , inscrita no CNPJ n"

estabelecida na Rua n° Bairro , na cidade de
os serviços conforme segue: '



i  ..I Descrição do serviço: i I

, Quantidade prestada:

, j Atestamos outrossim, que a mesma sempre atendeu a todos os requisitos tantoiqualidade quanto, na pontualidade dos serviços, nada havendo que possa desaboná-la.

;Local e Data:

|Nome, Assinatura do Responsável legal da empresa

|Cargo/Função

s na

I

!

ANEXOIV
,A. '

,! MINUTA DO CONTRATO
i  TERMO DE CONTRATO N" XXX/2021
i
1

Termo de Contiatò que entre si celebram o Município de Joinvüle, por intermédio do Fundo Municipal
de Saúde de ; Joinvüle , inscrito no C.N.P.J. n° 08.184.821/0001-37, ok em diaáte
enommado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal da Saúde, o Sr. iíekn

Kodrigues da^ly^ e a empresa xxxxxx, inscrita no C.N.P.J. n°. xx.xxx.xxx/xxxW, doraviante
denommada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. xxxxxx, CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, firmam o
presente contrato, onundo da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 015/2021, pelo qual se obriga
a executar os serviços do objeto deste Contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de licitação e

®®Suihtes a ser regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Municipál n°

IO oí/ ̂  í 2003, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n°10.024, de 20 de «etembro de 2019, Decreto Municipal n° 28.024, de 09 de dezembro de 2016, Decreto
u  28 de junho de 2016, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666, ,de 21 de ji^tiho_  e 1993 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes.

"• i '

Cláusula primeira - objeto do contrato
I.1 - Este^ contrato tem por objeto a contratação de empresa para realização dos serviços d'e
manutenpo preventiva, corretiva e limpeza das piscinas com fornecimento de materiàis de limpeza
e reposição de peças quando necessário para o devido funcionamento nas Unidades CAPS I e CÁPS
II, conforme descrição abaixo: ;

i  '

CLÁUSULA SEGUNDA - Regime de Execução

global^ ®xecuçãd dò presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por preço
2*2 ■ ^ vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexòsi do processo
licitatono Pregão Eletrônico n° 015/2021 e à proposta da CONTRATADA. ' i

^  i i
CLÁUSUTA terceira - Preço
3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xxx,xx (valor por
extenso). i



CLÁUSULA QUARTA - Condições de Pagamento ,
efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s)

tmnr, responsabiIizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais
§ "HaLelí 8^6/9? Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art. 65,

n;l;l^C^R4¥?N??''d'^° mediante apresentação da nota fiscal/fatura que devirá ser emiJia em
filSs ; f ̂  e das negittivastiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Estadual, Municipal FGTS ea Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011 j '

tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e municipais

4.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite do serviço/produto de
acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal. rviço/proauio, üe

dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como íhdicede atuahzaçao monetána o IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo. ^ |
;  ' i

CLÁUSUTrA QUINTA - Prazo e Forma de Execução do Objeto
5.1 -O prazo dei vigência contratual será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da assinatum do
uontrato, podendo; ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93.

5.2 - 0 prazo da'execução dos serviços será de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de seriviço
eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. ' ' I |

Refer^cia^'^^^^^' conforme informações constantes no Anexo V - Termo de
5.4 - O valor do contato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentaçãi) da

~  Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da
n 0.666/93.

5.5 - Para fms de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatiira do contraio a
data da ulüma assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do refeiido
:4nstrumento. i
'  I

I

CLÁUSULA SE^TA - Recursos para Atender as Despesas
6.1 - As despesas provenientes do objeto deste contato correrão pela seguinte dotação orçamentária:
500 - 2 . 46001 . 10 302 . 6 . 2.2289 . O . 339000 - Fonte de Recurso 238

CLÁUSULA SÉ3riMA - Gestão do Contrato

Ia '■ ^ contato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - gestora do FuJdoMunicipal da Saúde, sendo a mesma responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado|
devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA OiJÁVA - Direito de Fiscalização i i
" C CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contatado, o que em nenhuma hipótese

eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa ilo
Consumidor.

8.2 - A fiscalização' do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamaçõeis,
competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual.



I  I
neste

039CLÁUSULA NONA - Responsabilidades do CONTRATANTE
9.1 - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste contrato;

9.2 - Determinar; quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita execução do
contrato e a tutelar o interesse público;

9.3 - Intervir na èxecução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando
proteger o interesse público; i

9.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela COJMTRATAdJ'.;
9.5 - Efetuar q-iiagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos
contrato;

9.6 - Conferir, vistoriar e aprovar a execução do objeto da CONTRATADA;
9.7 - Atender a todas as condições contidas neste termo contratual e no Anexo V - Termo de Referên cia

I

CLÁUSULA DECTMA - Responsabilidades da CONTRATADA
LO.l - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou ■ supressões que
o CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contratei;
10.2 - Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que vh a efetuar, estando semp re de
acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do Edital de Pregão Eletrônico n° 015/2021 e
seus anexos;

10.3 - Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante
terceiros;

10.4 - Deverá proceder as correções que se tomarem necessárias à perfeita execução do objeto contratado,
executando-o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do CONTRATANTE e
especificações téçpicas, qualidade e quantidades, constantes nos Anexos I e V do Edital;
10.5 - Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade encontrada para o cumprimento do
contrato;

10.6 - Manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer àlteração;

.40.7 - Cumprir ,todas as obrigações e especificações técnicas dispostas no Anexo V - Termo de
Referência do Edital. 1

I

10.8^- A CONTATADA, quando couber, deverá cumprir o disposto na Lei Municipal n° 8.772/19, Iqiie
dispõe sobre a instituição do Programa de Integridade nas pessoas jurídicas que contratarem com ̂ a
Administração Pública Municipal. '

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Sanções
sanções é penalidades que poderão ser aplicadas à CONTRATADA são as previstas na Lèi

Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal n° 4.832, de 22 de setembro de 200'3 'e
alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato. , 1

11.2 - Penalidades que poderão ser cominadas à CONTRATADA, garantida a prévia defesa no prazo de
05 (cinco) dias útçis: j i

ou

1

I  - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação faísa exigiidá
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de: '
a.l) 15% (quinzç^jpor cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

á.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;



a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. jO ̂  Q

C.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;
C.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
C.3) 5% (cinco-ppr cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. i !

2  inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem prljiiízoda apuraçao e reparaçao do dano que a exceder. !

L" S™ "''f " ° Município de JoinviDe, Administração Direta e Indireta,
sS ner„íaT/ ° do Cadastro de Fornecedor do Município de Joinville Im do
ac™-'^ a "í" -1 í™'"' prejtízo das demais comiuações legais ;e contratuais, deacordo com o art, ? , da Lei Federal n° 10.520/2002. e art. 49, do Decreto Federal n° 10.024/2019: ; i
a) recusar-se a assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

'^?e discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos
I

c) apresento doeiimentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonsirado
em procedimento admimstrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;
e) causar o atraso ria execução do objeto;

Q não manter a prdposta;
g) desistir de lance realizado na fase de competição;
h) comportar-se de'modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;
i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;
•' ! '

-4) declarar informações falsas; j,
m) descumpiir as ojbrigações decorrentes do contrato.
11.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dià dé
pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trihtá)
dias da notificação; ■

'  '

11.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade c a
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, graduando-as e podendo deixar de

as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. T da Le'i n°
10.520/2002. ' !

I  i

11.5 - As penalidadès aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

Nenhum pagamento será realizado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualçuér
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contrátual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Rescisão

12.1-A rescisão do; presente poderá ser: !
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; i

I



041b) a mexecuçaa total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências
provistas na claúsula decima-primeira; ■ j .

c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autliridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
d) constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores; 1 ^

c) em caso de.tescisão prevista nos incisos Xn a XVIi do artigo 78 da Lei n« 8.666/93 e alterações
postenores, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos preju&os regulaimmte
comprovados, quando os houver sofrido; ;

Q a rescisão dojresente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as conseqüências previstas no aáigo
80, incisos I a IV; ambos da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. '

g) ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma'
estabelecida no inciso IX do art. 55 da Lei n° 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei n° 8.666/93.
12.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará
em impedimento jde licitar e contratar com o Município, na forma do inciso II, do subitem 11.2

s. '

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Legislação Aplicável
13.1 - Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93, aplica-se ao presente conti'ato a
presente legislação;

i

a) Lei n° 10.520/(^2;
b) Lei n° 8.666/93,;

c) Lei Complementar n° 123/06

d) Decreto n° 10.024/19;

e) Código de Defesa do Consumidor;

f) Código Civil;

g) Código Penal;,/

h) Código Processo Civil;

1) Código Processei Penal;
';N ^ '
j) Legislação Trabálhista e Previdenciária;

k) Estatuto da Criança e do Adolescente; e

1) Demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Foro
l

" Eara dirimir, questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joinville, com
renúncia expressada qualquer outro.

14.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio eletrômcc»,
através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Contratante.

/  ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO SEI N° 8594867

1 - Objeto para a contratação:
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SSrSm manutenção preventiva, corretiva e limpraa das
I

2 - Descrição doS'Serviços:

Item

i

Quantidade Unidade de

Medida
1 Descritivo

1 12 1 Serviço 22095 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVi^
EQUIPAMENTOS E LIMPEZA DE PISCINA

1 DE

i

2  1 100 ; Horas
20994 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
EQUIPAMENTOS DE PISCINA

3  j R$10.000,00
1 «' ̂

por ano''
Controlado
pelo valor

13692 - FORNECIMENTO DE PEÇAS

Fornecimento de materiais, peças, acessórios e pro(
químicos para piscina

iutos

preventiva de equipamentos de piscina e limpeza
DAS

r y regular de ações técnicas indispensáveis à garantia de :desempenho e durabilidade dos bens e suas instalações, identificando situações de risc^. :ou i
nconformidade com o desempenho técnico requerido, com o objetivo de evitar a ocorrência de defeitos '
parada ou baixo rendunento dos bens '

I

As manutenções preventivas deverão contemplar as seguintes ações;

f  "istalação e substituição de peças, materiais, acessórios e oJtros, ,íaltantes, gastos op damficados-, lubnficaçao, entre outros que por ventura vierem a ser necessários:

motores, tubulações, filtros, eletrobombas e demais equipamentos e instalações;
revisão, ajuste, reparo identificando vazamentos, rachaduras, acabamentos danificados e outros; 1

•  outros que-se fizerem necessários; |

b) descartar os resíduos, resultantes da limpeza e manutenção dos equipamentos, de forma adequada;
c) efetuar testes 'operacionais e de segurança, afim de yerificar o adequado fimcionamento do
equipamento; j

d) recolocação dos' equipamentos e suas instalações, em condições de funcionamento, com eficiência
economia; . j'

Caso a CONTl^T^A perceba falhas em equipamentos por uso inadequado pelos técnicos da
unidade, poderá solicitar a CONTRATANTE autorização para ministrar treinamento operacional e
capacitações aos servidores da unidade, abrangendo: funcionamento, operação, aspectos de
segurança e. funcionalidade, conforme especificações de cada equipamento, comproVadas através de
registro do treinamento, comparecimento de profissionais e certificação; ; '
A Contratada deverá fornecer a Coordenação da unidade relatório comprovando' a realização da
manutenção preventiva, com previsão da próxima manutenção. ■ i j

—Fonaecimento, instalação—e substituição de materiais de consomn - tais como
parafusos, roscas, porcas, graxa, óleo lubrificante, lixa, fita de vedação, que se fizerem necessários à
manutençãq-preventiva, serão de responsabilidade da CONTRATADA, já inclusos no valor da nião
de obra.
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1.1.2 SERVIg.Q DE LIMPEZA DAS PISCINAlS. com ações confomie necessidade das piscmas de
cada unidade. Nia execução do serviço, deverá ser observado no mínimo, para a execução dos serviços
contratados: i '

Limpeza das bordas, aspirações dos fundos das piscinas, manutenção com produtos químicos, controle de
PH e alcalinidade.

A superfície da água deverá estar livre de matérias flutuantes e espumas estranhas à piscina, não devendo
existir detritos nó fundo do tanque.

Realizar orientação técnica sobre anormalidades na água e tratamento necessário. j

2. MANUTENÇÃO CORRETIVA- Tem por objetivo o restabelecimento dos equipamentos ei iuas
instalações, às condições ideais de funcionamento, de acordo com as recomendações da fabricante, nirnnas
técnicas, resolução, portaria e outros específicos para cada equipamento, com a correção dos defeitos
apresentados, com o objetivo de restaurar a capacidade produtiva de um bem, assim como suas
instalações, recolocando os bens em condições de funcionamento, com eficiência e economia,
^clui-se nos serviços de manutenção corretiva, refazer conforme a necessidade de cada equipamento, as
instalações se constatadas que as mesmas se encontram inadequadas.
Para equipamentos que se encontrem cobertos por garantia, o serviços de manutenção corretiva soinente
poderão ser executados, se o defeito não estiver coberto pela garantia instituída na aquisição do t)em e
somente após autorização por escrito do Gestor do Contrato, sem ônus a CONTRATANTE. Em caso de
defeito de fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE, mediante emissão de
relatório, assinado pelo técnico responsável. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, a
CONTRATADA se responsabilizará por eventuais procedimentos ou omissões que resultem na extinção
da garantia de fábrica. Caso a CONTRATADA execute serviços ou omissões que resultem na perda da
garantia oferecida, ela assumirá o período remanescente da garantia estabelecida em contrato, quando na
aquisição do equipamento, mesmo que o período avance a vigência do seu contrato.

Após a execução.dos serviços, efetuar testes operacionais, ensaios de funcionalidade e teste de segmança,
a fim de verificar jo adequado funcionamento do bem e suas instalações. I

Para os equipamentos fora do período de garantia, caso a CONTRATADA não tenha condições de reklizar
os serviços de Manutenções, poderá subcontratar os serviços, custeando todas as despesas, com ex(:eção
das peças, que serão ressarcidas conforme descrito no item Fornecimento de materiais, peças, acessóidos e
produtos químicos para piscina. j
Caso algum equipamento apresente taxa de solicitação de manutenções corretivas superiores a 30% i:iue a
média dos demais de mesma categoria, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE relatório
descrevendo o motivo de tal fato, as medidas adotadas para redução das ocorrências e o intervalo enue as
manutenções preventivas deverá ser redimencionado, para a metade do tempo previamente deterrninaílo'.

A contabilização das horas técnicas, refere-se às horas de efetivo atendimento ao equipamento;

A CONTRATAD<\ deverá atender as necessidades eventuais que surgirem, solicitadas através de registro
no Sistema de Central de Serviços GLPI e envio de e-mail ou contato telefônico. A CONTRATlADA
deverá atender as solicitações conforme as seguintes prioridades:

a) emergência: quando a necessidade de manutenção, for de equipamentos que apresentam alto Irisco
aos paciente ou aos servidores, que possuam alto grau de utilização, cuja paralisação impossibilita ou
dificulta a realização de um ou mais serviços e que possa danificar as instalações da CONTRATANTE.

,?■ Ib) urgência: quaádo a necessidade de manutenção poderá gerar em curto prazo, prejuízos aos serviços
prestados, ao equipamento e as instalações desta Secretaria. ' ' ' '
c) normal: quando a necessidade de manutenção não representar prejuízo a curto prazo, aos usuíírios,
funcionários, ao iequipamento e as instalações desta Secretaria, considerando outros equipamjmtos
instalados no loca e fluxo de pessoas. I

•  Prazos parâ execução do serviço conforme classificação de prioridade: !

PRIORIDADE Tempo máximo para início do || Tempo máximo para finalização | do



emergência'

URGÊNCIA

NORMAL

atendimento

4 HORAS

1 (um) dia

3 (três) dias

atendimento
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8 HORAS

12 HORAS

1 (um) dia

Caso a solicitação coincida em dia anterior ao final de semana ou feriado, a execução do serviço
devera ocorrer, preferencialmente, até a última hora de dia útil que antecede o cumprimerito do
prazo. Casp não haja possibilidade, o serviço deverá ser reiniciado na primeira hora do dia'útil |
subsequente. Os prazos serão classificados pela CONTRATANTE, de acordo com o nível de
pnoridade;

!
3. FORNECIMENTO DE MATKRTATS,_^ECAS, ACESSÓRIOS E PROniTTOS QUÍMlíCOS
JrARA PISCINA

•  A substituição de materiais, peças, acessórios e o fornecimento de produtos químicos deveirá ser
feita peja CONTRATADA, a qual caberá comprovar previamente a necessidade de substituição ou
aphcaçao >do material por ela solicitado. A justificativa deverá ser assinada pelo responsável pela
empresa, e autorizada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato. j ; 1
Ao constat^ a necessidade de aquisição de alguns materiais, peças, acessórios e o fornecimento de i
produtos químicos, será procedido o seguinte tramite: i ' !

•  A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a justificativa de necessidade de substitiiição, ia ficha tecriica dos materiais e no mínimo, 03 (três) cotações obtidas junto aos fornecedores!, paral
aprovaçao prévia da CONTRATANTE, para isso cabe a CONTRATANTE: ' |

•  Analisar 0S| respectivos custos e conveniência da execução total ou parcial, levando em conta a sua

®  f interesse público. Após esse exame, se conveniente, ,' aUUN IIOMANTE receberá as cotações e publicará no Diário Oficial Eletrônico do Município' de
Joinville, oportunizando a manifestação pública acerca dos produtos e preços propostos com vistas a
obtenção dê menor preço; I ;

^ • Transcorridós 04 (quatro) dias, e não havendo nenhuma manifestação contrária, o CONTRATANTE
dara ciência a CONTRATADA para que forneça os produtos pelo menor preço; | I
Se dentro dp prazo de 04 (quatro) dias, ocorrer manifestação devidamente protocolada na Secrjetaria
Mumcipal da Saúde, rua Dr. João Colin, 2.719 - América, por parte de pessoa jurídica, apresentando

atendidas às especificações, o CONTRATANTE dará ciência
a CONTRATADA para que forneça os produtos pelo preço apresentado;

•  Caso o COhíTRATANTE discorde do menor preço obtido pela CONTRATADA, poderá realizar
uma pesquisa no mercado ém busca de preços menores para os mesmos itens. Encontrando] dará

^ CONTRATADA para que a mesma forneça pelo menor preço encontrado! pelo
Para os equipamentos em que haja necessidade de retomo imediato ao fimcionamehto, ou pelo ri 3Co
aos pacientes ou pelo comprometimento dos serviços prestados a população, 4ue não existá a

AT ° publicação no Diário Eletrônico do Município de Joinville aCüNTICVrADA deverá apresentar os orçamentos à CONTRATANTE que poderá aprovar'a
realizaçao da compra, após análise da documentação apresentada; |
Para as pe^as/ acessórios e insumos que só possam ser fomecidos por produtor, eihpresa
ou representante comercial exclusivo, a empresa deverá apresentar o orçamento e comprovar a
exclusividade através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se
rea izana a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; a CONTRATANTE fará os tramites de publicação no Diário
Jiietronico do Município de Joinville, e serão respeitados os prazos descritos nos itens anteriores;
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Quanto a necessidade de uso do material, peça, acessórios e outros, não serão aceitos itens usados
ou recondicicnados, ou seja, deverão ser novos e originais. Na necessidade de itens, que não sejam
encontrados no mercado os mesmos, originais, poder-se-á, excepcionalmente, utilizar outros
similares, desde que haja autorização do fiscal do contrato, após solicitação por escrito da
CONTRATADA em documento próprio, comprovando que tais itens sejam, iguais ou superio:res em
cpahdade ̂ de material, processo de fabricação, desempenho, durabilidadq 1 e garantia,, com
identificação, assinatura e n° de registro em entidade profissional competente do(s) profissional (is)
técnico(s) responsável(is) pelos serviços. Caso os serviços requeiram itens quelá CONTRArADA
não disporá, e no^ mercado seja inviável a aquisição a curto prazo, a mésina deverá ieiUtir
e entregar à Cormssão de Fiscalização e Acompanhamento, relatório por escrito, com identificação]
assinatura e indicando o bem que necessita do item, n° da solicitação registrada n o Sistema de
Central deS Serviços GLPI, n° de tombamento patrimonial, modelo, marca, n° de série, serviço a ser
realizado, ̂ azo estipulado para aquisição do item. A CONTRATADA deverá entregar ao setor de
Manutenção todas as peças, materiais e acessórios porventura substituídos para análise e após, sé
responsabilizará pelo descarte ambientalmente correto.

A CONTIÇVrADA dará garantia de peça e componente ressarcido pelo mesmo prazo de g£.rantiai
escrito na embalagem do produto ou aquela dado pelo Fornecedor do produto. 1
Para o ressarcimento de materiais, peças, acessórios e outros, a CONTRATADA deverá
apresentar^nópia da nota fiscal de aquisição dos produtos referente à cotação de menor plnço e
informação do período de garantia do produto. Caso não seja apresentada a nota fiscal nos irioldes
acima, o pagamento não será realizado.

Aprovados; os valores referentes às peças e componentes apresentados pela CONTRATADA, nos
moldes descritos acima, será ressarcido o valor constante na nota fiscal, incluído o valor dos
produtos e leventuais impostos incidentes pagos pela CONTRATADA. |

;  ' I !
A CONTRATANTE reservará para o período de 12 (doze) meses, a quantia de R$ 10.000,00
para ressarcimento de materiais, peças, acessórios e produtos químicos para piscina

Poderá o CONTRATANTE, após análise e conveniência, adquirir peças e componentes atravíis dasi
formas de contratação previstas na Lei Federal n.° 8.666/93, desobrigando-se de adquiri-las da
CONTRATADA.

3 - Equipe Mínima:

A CONTRATAD^ compromete-se a colocar à disposição do CONTRATANTE, o número necessáiiq de
Profissionais para o desempenho dos serviços e dos prazos, estabelecidos no presente termo] sem
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissJão| de
empregados, sen^ de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com; todos os endargos
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais. i !

4 - Freqüência e Periodicidade da execução dos serviços:

pela1. A manutenção preventiva deverá ser executada, de acordo com o cronograina efetuado
CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, com ações no mínimo 4 (quatro) horas semanais.
Serviços que impliqíiem na interrupção ou comprometimento do funcionamento dó(s)
equipamentp(s), deverão ocorrer preferencialmente em horário que não haja andamento láas
atividades desenvolvidas na unidade, podendo também ocorrer nos finais de sernana ou feri'ados,
conforme acordado entre o preposto da CONTRATADA e a fiscalização. Prlogramar todos
trabalhos, yisto que os mesmos, podem prejudicar o andamento dos serviços prestados
CONTRATANTE. i 1

OS

pela

I

2. Os serviços de tratamento de água com responsabilidade técnica deverão ocorrer de acordo com o
cronograma; efetuado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, sendo no míninio] 1
(uma) hora jpor dia, de segunda a sexta-feiras, exceto aos feriados, no horário das 08:00 hs às Í7;00
hs; os serviços de limpeza de piscina deverão ocorrer de acordo com o cronograma efetuado' pela
CONTRATÀDA e aceito pela CONTRATANTE, sendo no mínimo, 1 (uma) hora por semana bm
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cada um das unidades. Os serviços ocorrerão de segunda a sexta-feiras, exceto aos feriados, nò
horário das 08:00 hs às 17:00 hs. ' !

3. Quanto a manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá atender as necessidades eventuàis quj
surgirem, .solicitadas através de registro do chamado no Sistema de Central de Serviços - GLPI ou
pelo telefpne (com posterior registro no sistema e envio do e-mail). O prazo para conclusão dos
serviços, "iniciará a partir da abertura do chamado e deverá atender aos prazos definidos no Ii:em IT
Descrição.dos Serviços.

4. Os serviços, serão recebidos, para efeito de verificação da conformidade com. as especificações
constantes no termo de referência, da seguinte forma: ,

a. provisoriamente, a fim de verificar o atendimento às especificações. Será avaliado as condições' e 6
funcionamento do bem, das instalações, a estrutura física e os bens móveis da unidade, considerando as
intervenções realizadas para a execução dos serviços, não serão aceitos nenhum deste que apresente-se
manchado, sujo, danificado ou com aparência duvidosa, diferente das especificações indicadas.
b. definitivamente, após vistoria que comprove a adequação das especificações. A verificação será
efetuada em até 5 fcinco) dias consecutivos do recebimento provisório.
c. a CONTRATjANTE rejeitará o serviço, os materiais, peças, acessórios e produtos químicos, em

^desacordo com ás especificações, assim como as condições das instalações, a estrutura física e ois bens
móveis da unidade considerando as intervenções realizadas para execução do .objeto
contratado. Ness^es casos a CONTRATADA será informada através de contato telefônico ou e- mail, e
deverá atender á solicitação para reexecução e conclusão dos serviços em até 3 (três) horas: após
comimicado emitido. O serviço será reavaliado, conforme o item "Freqüência e Periodicidade da execução
dos serviços", i" j ;

"! . , . . . ' ' ^d. o recebimento provisório ou definitivo do serviço, dos materiais, peças, acessórios e produtos químicos,
não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução ou
omissão de suas atribuições. | '

5 - Cronograma-^de execução dos serviços:

1. O prazo da execução dos serviços será de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de serviço;
eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso 11 da Lei n° 8.666/93. i

2. A manutenção preventiva e os serviços de tratamento da água, deverão ser executados, conforme
cronogram^ efetuado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. | '

3. Quanto a manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá atender as necessidades eventuais que
surgirem, solicitadas através de registro no Sistema de Central de Serviços - .GLPI, conforme
especificadp no Item Freqüência e Periodicidade da execução dos serviços. j

4. Todos os equipamentos, deverão passar por uma manutenção micial, que se dará no prazo mápcimo
de 15 (quinze) dias consecutivos, após o início da vigência do contrato. A CONTRATADA deverá
realizar inspeção em cada bem e na(s) sua(s) instalação (ões), para certificar-se da adequaçãcí é do
funcionamento dos mesmos. A CONTRATADA deverá elaborar, e entregar à fiscalização, em até 05
(cinco) dias consecutivos, após o vencimento dos 15 (quinze) dias, relatório da manutenção micial,
com detalhamento individual por equipamento, onde conste a data de início da execução e
conclusão dos serviços, identificando o bem - número . do tombamento patrimonial, modelo,
marca, n° de série -, unidade, indicando o estado de conservação e a condição de

informações das condições encontradas, serviços executados, para colocação ; do bem e
instalações' em condições adequadas de uso, peças, materiais, acessórios e outros utilizados,
realizados, identificação do(s) profissionál(is) responsável(is), assinatura e autenticação através, de
carimbo de;servidor público responsável- coordenador, auxiliar de coordenação, ou responsável na
ausência da coordenação- pela unidade onde se encontra o bem, testemunhando a execução dos

■ mesmos. Para os bens com danos irreparáveis, será necessária a apresentação de relatório, conforme
item Obrigáções da Contratada específicas do objeto no item 9.

5. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de manutenção preventiva e tratamenjio de
água, nos primeiros 15 dias de exercício das atividades, considerando os diversos tipos de jbens.

uso,
I

suas

estes
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.  ■ !Mesmo após a aprovação dos cronogramas, os mesmos poderão ter suas rotinas e a periodiòidade

dos serviços alterados, conforme necessidade identificada pelo(s) responsável(is) ■ dJ
CONTRATADA ou pela CONTRATANTE. Planejar com antecedência mínima de 03! (três)!
dias consecutivos, junto a unidade, todo serviço que implique na interrupção ou comprometimento
do funcionamento do(s) bem(ns). Os mesmos deverão ocorrer preferencialmente em horário que não
haja andamento das atividades desenvolvidas na umdade, podendo também ocorrer nos finais de
semana ou feriados, conforme acordado entre o preposto e a fiscalização. !

6. A CONTATADA deverá entregar mensalmente à fiscalização do contratq, o relatório de
manutenção preventiva, corretiva e limpeza, indicando a data do início e témíiho do serviijio, as
condições-èncontradas, procedimentos realizados, peças, materiais utilizados e/ou substituídos] entre,
outras observações que forem pertinentes, identificação, assinatura do(s) profissional(is) |
responsável(is), além de assinatura e autenticação através de carimbo de servidor ptiblico
responsável — coordenador, auxiliar de coordenação, ou responsável na ausência da coordenação -
pela umdade onde se encontra o bem, atestando a realização dos serviços aos equipamentos e suas
instalações:.

6 - Local de execução dos serviços:

'CAPS I - Rua Alexandre Schlemm, 275 - Bucarein - CEP 89202-430, Joinville - SC;
CAPSII - CAD -^Nossa Casa - Rua Pernambuco, 115 - Anita Garibaldi- CEP 89202-142, Joinville - SC;

7 - Gestor do Contrato:

A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - gestora do Fundo Municipal da
Saúde, sendo o responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado o
disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. i

8 - Obrigações dà Contratada específicas do objeto: !
I  !

1. Indicar preposto, tão logo assinado o contrato, fornecendo nome, número de aparelho telefônico !
móvel e e-mail, para contato sempre que necessário. Depois do preposto indicado pela emprçsá, e
aceito pela^^Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, todo o contato entre a CONTRATANTjE e a
CONTRATADA, será feito pelo preposto. A prestação dos serviços não gera vínculo empregíitício
entre os empregados da CONTRATADA, e a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, vedando-
se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. j

2. A ausência de previsão de qualquer procedimento técnico neste termo, não exime a CONTRATADA
da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para o trabalho, respeitando! os
objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as normas
vigentes. Atentando para que todos os materiais, ferramental, equipamentos, necessários a execução
dos serviços contratados, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, e devem obeiiecer
às normas técnicas, resoluções, portarias, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas -,
do INMETRO, do Ministério da Saúde, da ANVISA, do Ministério do Meio Ambiente, jdo
CONAMA, as disposições legais da União, do Governo do Estado de Santa Catarina, do Mimibípio
de Joinvillej dentre outros, que estiverem em vigor, durante a execução do objeto. Manter todòsjos

deutensílios, ferramentas e equipamentos necessários a execução dos serviços, em adequado estado
conservação, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo. Todjos os
serviços serão executados adotando-se as normas de segurança previstas na legislação em vigor.'

[  I
3. Implantar adequadamente o planejamento, a execução e .a supervisão permanente dos serviçop, jde

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando suas atribuições de forma meticulosa e
constante, mantendo sempre a ordem todos os equipamentos e suas instalações. Afim de garantir a
efetividade-dos serviços realizados, de modo a evitar retrabalhos, enfatizando a eficiência das a.ções
realizadas. Manter sempre atualizado a relação das atividades em execução, fornecendo de
imediatos tais dados sempre que solicitados pela fiscalização. j
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4. Os funcionários da CONTRATADA, quando na realização de serviços nas dependências da

CONTRATANTE, deverão estar em totais condições de higiene pessoal, uniformizados, com icrachá
de identificação da empresa, além de equipamentos de proteção individual e/ou coletivo. Mantendo
conduta compatível com os princípios de decência e boa educação para com os funcionários e
usuários rios locais da prestação dos serviços, obedecendo rigorosamente às determinaçcies da
fiscalização. A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir a interrupção dos serviços (;/ou o
imediato afastamento e a substituição de qualquer profissional cujo procedimento seja considerado
prejudicial» inconveniente ou insatisfatório à disciplina do CONTRATANTE, òu ao interesse dos
serviços, iem que isso decorra atraso na execução dos serviços.

5. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual — EPFs — para seus funcionários, e quando
necessário Equipamento de Proteção Coletiva — EPCs -, apropriados para o exercício das atividades
profissionais. Se necessário os locais sob intervenção deverão ter sinalização de segurança através
de placas, fitas zebradas, e/ou outros. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção]
de acidentes para o desempenho das funções específicas.

6. Orientar seus empregados a manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em beneficio
próprio ou ide terceiros, sob pena de responder civil, penal e administrativamente, todo e qualquer
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto contratual.

7. Havendo impedimento para o cumprimento do prazo estipulado para execução de qualquer
atribuiçãq'da CONTRATADA, protocolar o pedido de prorrogação no prazo mínimo de 72 (setenta
e duas) horas que antecede o prazo limite previamente estipulado pela CONTRATANTE, devendo,
no mínimo, constar identificação da unidade, justificativa plausível, quanto à necessidade da
prorrogação; documentação comprobatória que relate e justifique a' ocorrência que ensejará o
descumprimento de prazo - tais como laudo técnico. Boletim de Ocorrência de Sinístio, ou
outro equivalente solicitação e indicação do novo prazo a ser cumprido. 0(s) pedido(is), de
prorrogaçãò de prazo, em conformidade com indicação anterior, será(ão) apreciado(s) com básé na |
justificativa apresentada, na documentação acostada e no interesse público envolvido, ficaiidb a|
critério da CONTRATANTE seu deferimento; caso a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville |
conceda a prorrogação do prazo, nova data limite será estabelecida, em conformidade com o
deferido; caso a CONTRATANTE não conceda a prorrogação do prazo, a CONTRATADA estará
sujeita à sanções administrativas pertinentes; serão considerados intempestivos os pedida de
prorrogação efetuados após a expiração do prazo indicado em contrato.

8. É de responsabilidade da CONTRATADA, também efetuar a quebra, rasgos e furos de paredes,
pisos, entre outros que se fizerem necessários, com posterior reparo de todos os danos efetuados,
observando-se as características originais dos materiais, sendo que os danos que causem o prejuízo
ao desenvolvimento das atividades do CONTRATANTE ou que possam ocasionar danos aos
usuários e servidores da unidade, deverão ser reparados em prazo máximo de 03 (três) horáis, os
demais deyerão ser reparados em até 72 (setenta e duas) horas. A prioridade do reparo será analisáda |
pela fiscalização. ! j

9. Nos casos ém que o bem ou parte dele apresentar dano irrecuperável, ou seja, com danos que não
pode ser reparado, corrigido, ou em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação, dfeV|erá
ser efetuado laudo, justificando a inviabilidade de manutenção, com registro fotográfico, loride
conste data,, modelo, marca, n° de série, unidade, identificação e assinatura do(s) profissiorial(is)
responsável(is). Após a emissão de relatório, detalhando os motivos que inviabilizam o conserto, a
CONTRATANTE também poderá solicitar a desinstalação do motor ou outro bem, mediante
autorização,' que deverá ser apresentada na imidade no ato do recolhimento. Após a retirada jdd(s)
mesmos, as peças, materiais, acessórios e outros, removidos das suas instalações, deverãp |ser
encaminhados ao setor de Patrimônio da Secretaria Municipal da Saúde de Joinville, imediatamente,
após a conclusão dos serviços.

10. Monitorará vida útil dos bens, contribuindo com o planejamento estratégico para manutenção ou
substituição dos mesmos. Identificar as necessidades futuras, por meio de consulta as unidades, a
fiscalização, ao setor de Manutenção, efetuando análises e avaliações técnicas do conjunio de
equipamentos, instalações e outros. Sempre que a CONTRATADA verificar a necessidade de
atualização |de tecnologia, dos bens, poderá indicar a fiscalização, por escrito, a necessidacle de
substituição/ aquisição dos bens e suas instalações, recomendando de acordo comi cada unidade, os
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tipos adequados, as características técnicas que possam atender a demanda e as condicionantes. A
indicação de substituição/ aquisição, não isenta a CONTRATADA de cumprir com suas obrigações,
conforme objeto contratado.

11. A CONTI^TANTE sempre que necessário, poderá solicitar a CONTRATADA assessoria, quando
no aquisição de novos itens, conforme a necessidade de cada unidade, afim de atender as demandas
e condiciohantes. A constatação da substituição ou aquisição de novos equipamentos,, pela
CONTRATANTE, não isenta a CONTRATADA de cumprir com suas obrigações nos equipariientos
do objeto contratado. !

12. Zelar pela integridade dos bens da CONTRATANTE entregues à sua guarda, em' caso de ex ravio,
roubo ou acidente, emitir e entregar documento próprio à fiscalização, apresentado o ocorrido.i
Repor o item damficado ou perdido, por outro novo, com as mesmas características técrdciis, ou
melhor, no prazo máximo de 7 (sete) dias consecutivos a partir da data do ocorrido, incluiudo a
instalaçãd se for necessário. Sendo que a CONTRATANTE terá 05 (cinco) dias úteis, para acei tação
ou não do bem. O prazo de garantia do novo item, se for equipamento será de no mínimo 01 (um)
ano, para materiais será de no mínimo 90 (noventa) dias, a partir da data de aceitação definitiva..

13. A CONTRATADA deverá ter especial cuidado quanto às plaquetas de identificação patrimonial, de
modo a nãmdanificar, extraviar, trocar ou remover na numeração dos bens.

14. Somente após a resolução do problema, ou seja, efetuação do serviço, a CONTRATADA deverá ser
efetuar uma notificação, respondendo ao e-mail enviado pelo sistema GLPI,, indicando a data,
situação encontrada, procedimentos realizados, peças, material, acessório e I outros ■utilÍ2:ados,
identificação do(s) profissional(is) responsável)is), e identificação de servidor público responsiável-
coordenadpr, auxiliar de coordenação, ou responsável na ausência da coordenação- pela;
unidade/setpr onde se encontra o bem, que acompanhou a conferiu os procedimentos efetuados,
atestando a execução dos serviços.

15. Os locais afetados pela execução dos serviços deverão ser mantidos pela CONTRATADA, limpos,
recolhendo, o material proveniente da execução dos serviços, mantendo as áreas dê trabalho
continuamente limpas e desimpedidas, sendo de sua inteira responsabilidade a retirada, transporte e '
destinação do lixo ou resíduo conforme previsto na legislação e normas ambientais píira o
tratamento„'armazenamento. Para aceitação final dos serviços, a estrutura física fia unidade e seus i
diversos bens, deverão estar sem nenhum dano - riscos, amassados, furos, e outros -, e/ou ves ígios ,
de sujeira apresentando-se limpos e em condições de uso. i

16. Todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, instalações, e outros, da ;
CONTRATANTE ou de terceiros, quando da execução dos serviços pela CONTRATADA, deverá
ser reparado pela mesma, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, em ajté72
(setenta e díias) horas, observando-se as características originais dos materiais, sendo que os danos
que causeíh: o prejuízo ao desenvolvimento das atividades do CONTRATANTE, óu que colooiuêm
em risco usuários ou servidores das unidades, deverão ser reparados em prazo máximo de 03 (três)
horas. A prioridade do reparo será analisada pela fiscalização.

17. Caso haja retrabalho, o número de vezes que se achar necessário pela fiscalização, quando se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços ou dos materiais
indevidamente empregados, incluindo os serviços onde os diagnósticos foram incòrretos e terham
gerado novas intervenções, a CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, no total jou
em parte, o objeto deste Termo de Referência, devendo se responsabilizar por todos os custps,
incluindo fornecimento dos materiais, mão de obra, ferramental, equipamentos, transporte e outros,
necessário à correção devida, no prazo indicado pela CONTRATANTE, conform^ estabelecida noitem "Freqüência e Periodicidade". j ;

18. A CONTRATANTE poderá solicitar, sempre qUe se fizer necessário, relatório, parèceres ou laudos
técnicos, individual dos bens, onde conste inspeção de cada bem e das suas i instalações,
certificar-se do adequado funcionamento, indicando o estado de conservação e a' condição de
inclusive daqueles danos irreparáveis, onde conste a data de vistoria, identificaçãò do bem, nmnero
do tombamento patrimonial, modelo, marca, n° de série, unidade, identificação e; assinatura do(s)
profissional(is) responsável(is). i |

19. Considerar"que as ações de fiscalização pela CONTRATANTE não exoneram a CÓNTRATADJ\ de
suas responsabilidades contratuais.

para
uso.



20. Levar ao i conhecimento da CONTRATANTE imediatamente, qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis.

21. Encaminha, ao término do prazo de vigência contratual, em até 15 (quinze) dias úteis, todo e
qualquer bem pertencente a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville ou que esteja sob sua
^arda que estiver nas dependências da CONTRATADA, em adequado funcionamento, as suas
dependências de origem.

22. Efetuar orpntações, referente as procedimentos de uso dos equipamentos, para com os servidores
sempre que solicitado pela CONTRATANTE ou a CONTRATADA verificar necessidade, afim dé
minimizar as taxas de falha, deverá ser encaminhado em relatório mensal, a indicação da orientáção I
servidores^'participantes, profissional responsável da CONTRATADA, além de assinat'ura e
autenticação através de carimbo de servidor público responsável, - coordenador, auxiliar de'
coordenação, ou responsável na ausência da coordenação- pela unidade/ setor, cienú; dos
procedimentos efetuados.

23. A CONTRATADA poderá solicitar, sempre que se fizer necessário, relatório e/ ou informações
sobre os produtos químicos referentes à área e suas funções, sistema mais prático de limpeza e
higienizaçao e tratamento químico, sobre o mecanismo de dos sistemas químico e funcionais
racionaliza^ e otimizar ̂as operações do tratador, informar sobre cuidados e obrigações junto a
entidade, usuários, órgãos Oficiais entre outros, controlar diariamente em diário registraiio as
funções e ações, conforme legislação, análise e monitoramento terceirizado para avaliação dos
resultados analíticos para controle de órgãos públicos, assim como promover orientação técnica
sobre anorrqalidade na água e tratamento necessário. ,

^  responsabilizar, sempre que necessário, pelos projetos industriai^ para imochficação dos layouts existentes, regulamentação da entidade junto a órgãos oficiais (Vigilância
Saltaria, entre outros), otimizar o sistema químico empregado ou sua substituição por outro!mais
adequado, por controle químico-bacteriológico em laboratório terceirizado, informar, a
CONTRATANTE sobre o^ tratamento da atualização das Leis e operações, sobre orientação dó uso
e pro utos^de higienização e limpeza, otimização do(s) equipamento(s) existente(s); orientar sobre

placas de avisos e folhetos orientativos sobre as operações necessárias oficiais, assim como elaliorar
e fornecer layout, descrição, informações, entre outros e planilhas, para fixação em quadro nai casa
de maqumas e outros.

A CONTRATADA deverá quando houver piscina em fase de construção ou reforma, orientações
sobre dimensionamento dos layouts, de equipamentos (aquecimento, filtrante, desbacterizahtès,
entre outros), de hidráulica e outros conforme necessidade da piscina.

25.

•V 26. Caso ocorram recorrente danos a algum equipamento específico, onde a CONTRATADA identifique
mal uso por parte dos servidores da CONTRATADA, deverá, além da realização dos reparos ao bem
em questão, realizar capacitação aos servidores do serviço sobre a correta utilização do equipamento
em questão,

27. Além das sanções usuais previstas na legislação estará sujeita às seguintes penalidades:
'  I 'A- Advertência, por escrito, quando não atender os chamados de prioridade "normal", nos tempos

previstos na tabela da seção IV do presente Termo de Referência; j
B- No caso de 03 (três) advertências consecutivas, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre:o
valor mensal do serviço; M

C- Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor mensal dó serviço, quando não atender os chamados de
pnondade 'urgêrfcia" no tempo previsto na tabela da seção IV do presente Termo de Referência;
D- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela mensal do serviço, quando não atende: os
chamados de prioridade "emergência", no tempo previsto na tabela da seção IV do presente Termo de
X\.CI0rGIlC13.« I

/  ; ; I !
E Deverá fornecer a cada visita técnica uma Ordem de Serviço, descrevendo os atendimentos realizados.
O documento devé conter a descrição detalhada dos chamados técnicos atendidos e das ações tomadas.

28. Receber diariamente as solicitações por e-mail ou telefone e atender aos chamados dentro ilos
prazos estipulados.
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29. Após a conclusão do serviço, notificar a solicitação, informando os serviços realizados, o iní no e o

fim dos trabalhos, assun como o nome do técnico que realizou o serviço;

9 - Obrigações da Contratante específicas do objeto:

1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que necessário à
execução dos serviços, nos horários previamente acordados.

2. Notificar, ipor escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. j :

3. Disponibilizar acesso a sistemas eletrônicos que possam vir a ser utilizados no decorrer do
desempenho das atividades. j ■

10 - Condições Gerais (se houver):

1. Para o devfdo conhecimento dos locais da execução dos serviços e das condições das piscinas e
equipamentos, os interessados poderão agendar pelo telefone 3481-5185, \'isita técnica, que
ocorrerá nos locais indicados no presente Termo de referência, de segunda-feira à sexta-feira, exceto
feriados e pontos facultativos, das 08:00 hs às 12:00 h e das 13:00 hs às 17:00 hs, de acordo com os
prazos previstos no Edital. ^

2. A visita será realizada individualmente com cada interessado sempre em horários distintos.

3. A visita técnica consistirá no acompanhamento do interessado pelo representante do Municípii, nos
locais onde estão instalados os equipamentos contemplados neste Termo de Referência.

4. Durante a Visita não será fornecido pelo representante do Município nenhuma informação técnica,
visto que as informações necessárias para formulação da proposta estão contidas neste Ternio de
Referência, jnesse sentido, o intuito da Visita Técnica é proporcionar aos interessados conhecidiento
dos locais e equipamentos. i

5. Ao término'da Visita Técnica será emitido o "Termo de Visita Técnica" emitido pela Secretaria da
Saúde de Joinville, em 2 (duas) vias assinadas pelas partes interessadas, o qüal deverá constai: dos
documentos'de habilitação. ;

6. Será permitida a subcontratação para realização dos serviços de até 30 % do valor contratado, ou
seja, não pode ser subcontrátado serviços que guardem relação com o objeto principal da
contratação. Pode ser efetuada a subcontratação para serviços de manutenção que possairi ser
realizados apenas empresa ou representante comercial exclusivo e/ou o serviço de um responsável
químico pelo tratamento da água. Todas as tratativas com a empresa subcontratada, ficam a cargo da
CONTRATADA, inclusive com relação aos pagamentos dos valores realizados.

7. Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA deverá priorizar empresas ME ou EPP; será
permitido a subcontratação de empresas em outro enquadramento somente se a característica do
equipameiito não permita a contratação de empresa EM ou EPP, como por exemplo, equipamentos
em que a manutenção seja realizada exclusivamente por uma única empresa no mercado.

Justificativa para exigência de índices financeiros

O Fundo Municipal de Saúde de Joinville do Município de Joinville vem, pela presente, justificar a
exigência dos índices financeiros previstos no Edital de Pregão Eletrônico n° 015/2021.

Item 10 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, subitem 10.6 alínea "i" - Demonstrativos dos índices,
serão habilitadas apenas as proponentes que apresentarem índices que atendam as condições abaixo:

Liquidez Geral > 1,00
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Solvência Geral > 1,00

Liquidez Corrente >1,00

Verifica-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição legal, pois a comprovação
da boa situaçãu financeira da empresa está sendo feita de forma objetiva, através do cálculo de índines
contábeis previstos no subitem 10.6 "i" do Edital^ apresentando a fórmula na qual deverá ser cabmlado
cada um dos índices e o limite aceitável de cada um para fins de julgamento.
O índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em disponibilidade, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período. 1 I ,

O índice de Solvência Geral indica o grau de garantia que a empresa dispõe em .Ativos (totais], para
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os peiinanentes. ' j
O índice de Liquidez Corrente identifica a capacidade de pagamento da empresa a curto ]3razo,
considerando tudo que o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a
empresa já assumiu como dívida (a curto prazo).

Para os três^índices exigidos no Edital em referência (LG, SG e LC), o resultado > 1,0Ò é indispensável à
comprovação da bpa situação financeira da proponente.

^Desse modo, os índices estabelecidos para a Licitação em pauta não ferem o disposto no art. 31, da Lei
8.666/93 e em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018, bem
como foram estabelecidos no seu patamar mínimo aceitável para avaliar a saúde financeira do proponlente.

I
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Preferturade

PIEN

município de PIEN

ESTADO DO PARANÁ
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 17088/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
:  I

(  ) Convite

(  ) Pregão Presenciai

(X) Pregão Eietrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

(  ) Dispensa de Licitação

(  ) inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de
aquecedor da piscina do CAMU.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO; Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. |

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2022

SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.00/

3.3.90.39.16.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(?)'Há disponibilidade
( VNão há disponibilidade
^Quando se tratar de Registro de Preços o Saido Orçamentário deverá ser consultado no momen
-admissão do contrato/Empenho

José Luiz

Contador CRC/FÍ^49922/0-8
MatríCMta35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes np plpcesso e epígrafe, em conformidade com o que dispõeis
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

14/06/2022.

CIau

Secretário Muni

losé de Andraoe

e Administração e Finanças
ito 02/2021
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Fublicado por:
Eloir Bottega

Código Identificador:414D6EBF

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

LEGISLATIVO MUNICIPAL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16

DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 09/2022

Objeto: Aquisição de íomers para suprir as necessidades
administrativas desta Casa Legislativa

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÊN,
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e
atendendo os dispositivos da Lei Federal n.° 8.666/1993 e suas
alterações, em especial o contido no art. 24, II, resolve

HOMOLOGAR a presente Dispensa de Licitação, que tem como
objeto: Aquisição de tomers para suprir as necessidades
administrativas desta Casa Legislativa, conforme descrito no pedido
le cotação e proposta apresentada pela empresa vencedora, e
ADJUDICAR seu objeto, quanto

aos itens descritos abaixo, à empresa:

Itens:

01-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
Samsung Xpress M2885FW; Quant.:03Unidades
Valor Un: R$ 68,40 Valòr total: R$ 205,25 (3 unidades)

02-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
Samsung Xpress M2070W Quant.:03Unidades
Valor un: R$56,60 Valor total: RS 168,80 (3 unidades)

03-Produto: Tonner para Impressora Multifuncional, compatível com:
HP MFP M127FN e HP225DW, Quant.:10Unidades
Valor un.: R$ 47,40 Valor Total: R$ 479,00 (10 unidades)

Valor total dos Itens: RS 854,00 (oitocentos e cinqüenta e quatro
reais)

''roponente:

PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ n° 07.634.816/0001-16 com endereço na
RUA CRUZEIRO, 386, CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL SC

01.00- Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipal
01.031.001.2.001 - Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.30. 00.00 - Material de Consumo

3.3.90.30.26.00 - Material de Expediente

Valor total dos Itens: R-$ 854,00 (oitocentos e cinqüenta e quatro
reais)

Piên, Paraná, 17 de maio de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Publicado por:
Soeli Wendrechovski

Código Identificador: 63D94908

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 564/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.

Nomeia Servidores Públicos Municipais para a
Comissão Permanente de Licitações. \

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, em
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993,

RESOLVE

Art. 1° Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo
relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações:
1 - Presidente: Nathalia Aoana Melenek, com matrícula! de n.
4765661; |
H - Secretário: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrículii de n.
4765289; !
HI-Membro: Bemadete Maguerovski, com matrícula de n. 105401;

IV - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.
4765331; I j

Art. 2° Fica designado o servidor público, abaixo relacionado!, para a
composição, como suplente, por período não superior a 1 (um) ano da
Comissão Permanente de Licitação.
I - Presidente: Eduardo Duarte Scheivaraski, com matrícula de n.
4765289;

Art. 3° Para realização da sessão de julgamento todos os membros da
Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.
§ 1° Na ausência não superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos
de qualquer um dos membros efetivos, o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se normalize. !
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao
prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superior, por ato;
oficial, determinar a substituição do membro efetivo por seu sijplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente. ;
§ 3° No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente com o retomo do membro efetivo.
Art. 4° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 5° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên
I

!
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:2D2D753B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 565/2022. DE 01 DE JUNHO 2022.'

I

PORTARIA N° 565/2022.

DE 01 DE JUNHO 2022.

Designa servidora pública para função de Pregoeira
e designa servidores públicos para comporem a
Equipe de Apoio da Pregoeira, e dá outras
providências. \

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, njo uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas,ie em
conformidade com o Lei Federal n.° 10520, suas alterações.
RESOLVE: : I

Art. 1° Designar os servidores: Nathalia Aoana Melenek, inscrita na
matrícula n." 4765661, para exercer a fimção de Pregoeira, na forma e
interesse da Administração Pública Municipal e Eduardo^ Duarte
Scheivaraski, inscrito na matrícula n." 4765289 como suji lente da
pregoeira, para exercer a função na ausência da pregoeira prinéipal.
Art. 2° Ficam designadas as servidoras: Bernadete Maguerovski dos
Santos, inscrita na matricula n.° 105401 e! Jaequeline de Oliveira
Vieira, inscrita na matrícula n. 4765331; e o servidor Eduardo
Duarte Seheivaraski, inscrito na matiícula n.° 4765289 para
comporem a Equipe de Apoio da Pregoeira, em conformidade com o
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artigo Art. 2° da Lei Federal n.° 10520, de 17 de julho de 2002 e suas
alterações.
Art. 3° A pregoeira designada por esta portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos liciíatorios na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ r Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
juntamente com o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência da Pregoeira, caberá a um membro da
equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
o edital for específico a uma demanda de sua pasta.
Art. 5° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos
do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por;
Luciana Lubke

Código Identificador:7C724209

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO - MOTORISTA

TESTE SELETIVO N° 02/2022

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e Lei 1198/2014

EDITAL 10/2022 - CONVOCA CANDIDATOS
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2022 -
Edital n° 001/2022, homologado pelo Edital 006/2022, de 18 de maio
de 2022,

RESOLVE:

Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer no
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 02 de junho de 2022, no horário das 07:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: MOTORISTA

Classificação Nome do Candidato

14" GEISON FERREIRA HORTZ

15" MAILSON CAMILO RESTANI

16" BRUNO DOS SANTOS OUVEIRA

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 01 de junho de
2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSÉ DÊ ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:E43AEAC7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

DECRETO N° 091/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

Exonera, A PEDIDO PEDRO GERALDO
CAVALHEIRO DA SILVA do cargo de AGENTE
POLÍTICO DE SECRETÁRIO DE SAÚDE

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado a pedido, o senhor Pedro Geraldo
Cavalheiro da SilVa, portador da cédula de identidade civil RG n°
4.852.381-1/PR, para exercer o cargo de Agente Polítieo de
Secretário de Saúde, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito ■

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identiflcador:5926F224

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 092/2022, DE 01 DEJUNHO DE 2022.

DECRETO N° 092/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

exonera, MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF ocupante dO cargo de provimento em
comissão DE ASSESSOR DE ÁREA i -
ASSISTÊNCIA Á SAÚDE.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do'Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. r Fica exonerada, a senhora Mayara Aparecida de Almeida
Grosskopf, portadora da cédula de identidade civil RG
n°5.798.714/SC, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor de Área I - Assistência à Saúde, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 01 de junho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JÒSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças
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Prefeitura Municipal de PÍên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 65/2022
PROCESSO N° 1708/2022

tiPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA E DE EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n** 123, de 14 c

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 7 de agosto de 2014).

OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados e

manutenção de aquecedor da piscina do CAMU, de acordo com as especificações

quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÕES INTERESSADAS: Secretaria Municipal de Assistência Sociai e Defesa Civii

057

E'
le!

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar ri°
147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°
176/2016)e Decreto Municipal n® 002/2006.

I  I

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 30 de junho de 2022.

ABERTUR^ji E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 3ÍD de junho d
2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de junho de 2022.

LOCAL DAj REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsá de Licitações
Leilões - BLL, através do sítio eletrônico www.bll.orQ.br "Acesso Identificado no link - licitações".

■  - i i í
O edital completo estará à disposição dos interessados do a partir do dia 20 de junho de 2022, t]io
site da Prefeitura Municipal de Piên (www.pien.pr.gov.br), no site da Bolsa de Licitações e Leilões
BLL (www.bii.org.br) e presencialmente no Departamento de Licitações e Compras, na Rlb
Amazonas! n® 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

e

Piên/PR, 14 dè junho de 2022.

i  I

è
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO j j

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 1
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcltacoes.adminlstracao@pien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên ° ̂ ̂
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 65/2022
PROCESSO N° 1708/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.ora.br". realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL, obedecendo integralmente Leis Federais n® 8.666/1993 com suas alterações e n®
10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n°

153/2011.

1.2. O Pregão será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 565/2022.

1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; Até às 09:29 do dia 30 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 30 de junho de

2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 30 de junho de 2022.

1.4. LOCAL: www.bll.oro.br "Acesso Identificado no Unk- iicitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de iicitações, sistema portal de iicitações Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3.
deste Editai.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especiaiizados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU, de acordo com as

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: íícItacoes.administracaoODíen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
E
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stado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL

E DEFESA CML

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.00

/ 3.3.90.39.16.00, ̂

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através dp Sistema de
Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisa de Licitações e Leilões - BLL.

5.2. Os tfábalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominadp PREGOEIRO),
mediante a inserção e monitoramento de dados'gerados ou transferidos para o , aplicativo "BLL
Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões dq Brasil - BLL
("www.bll.ora.brI.

6. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e
cadastramknto e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Podeijão participar deste Pregão pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da
licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendam a todas as
exigências^ inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos.'

i  ;

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião
do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de:
Atividades

ainda por

clientes..

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou
outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certarne aquelas que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. C;ónforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se
Microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual i ou inferior
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se Empresai
■  a!

I

ei

j

de Pequeno Porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões
oitocentoá mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n® 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, jpossui natureza
jurídica de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que
aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforrne § 1^ do art. 18-A da
Lei Complementar n° 123/2006. 1

I  j

7.3. Poderão participar deste Pregão as empresas que apresentarem toda a documéntação exigida
para o respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. , i

-  Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP.SS.BSOtOOO.- , , ■ , j j- .
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: íidtacoes.admlnistracaoíâiDlen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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Estado do Paraná

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na iicitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupa econômico de
direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;
e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em iicitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados.

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do Item 7.5., após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6. alíneas "a" à "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Cèrtidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou
Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, este fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias
úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões - BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no editai para ó
recebimento das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO V);
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO
VI);
c) Especificações do produto objeto da iicitação em conforrnidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada".
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d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certarriie,
7

ao'

lOl

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, provedora do sistema eletrônico, o,equivalente
percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bo sa
de Licitações e Leilões - BLL. i |

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de!
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federai n° 123/2006.

1  '

8. REGUÚ^MENTO OPERACIONAL DO CERTAME: I
8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, emj
especial, as seguintes atribuições: i
a) acompãnhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;
i) receberj examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; !
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir prpcesso administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legisiação. 1 ,

8.2 CREI^ENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES;
DO BRASIL: I ,

8.2.1. As 'pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento:
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciacô
em qualqper empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. atribuindo poderes para'

formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participáção djreta ou
através de' empresas associadas à BLL - Bolsa dè Licitações e Leilões, a qual deverá' manifestar, por
meio de squ operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de
senha privativa. i 1

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão
Eletrônico', salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa De
Licitações e Leilões - BLL. .

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu usó em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Bolsai de Licitações e

,  . . - -Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. . i ,
CNPJ': 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.adminlstracao@pien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-11136
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Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por

terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legai junto ao sistema eletrônico
impiica a responsabilidade legai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO:
8.3.1. A participação no Pregão Eietrônico se dará por meio da digitação da senha pessoai e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsávei peio ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e (41) 3091-9654,

ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail: contato@bll.ora.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. Os licltantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomltãntemente cofn
os documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiiitação exigidos neste Editai,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscai e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1° da Lei Compiementar no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
. outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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9.5. Não, será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostias;
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação
julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somence

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento co
envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: ,
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos [
seguintes campos: |
Valor unitário; . j
Marca; j
Fabricante;

Descrição jdetalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente n'o
fornecimerito dos bens/serviços.

10.3. Os [jreços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, ornissão ou qualquer outro pretexto. j

10.4. Nos', termos do Convênio ICMS no 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, ajs
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances d

preços corn o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O,sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que i
somente ■estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de suei
apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
11.1. A.partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública ná
internet, nó sítio eletrônico www.bll.ora.br, será aberta por copiando do Pregoeiro, cohi' a divulgação
das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de piano, aqueles que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que
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identifiquem o licitante, bem como aqueias que não estejam em conformidade com os outros
requisitos estabeiecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os iicitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão
pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico: www.bil.ora.br. por comando do
Pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente - informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00
(um real).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
qué os Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, sei^á
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver iance ofertado nos últimos dois minutos c

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inciusive no caso de iances intermediários. i

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente. ' '

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá o

Pregoeird, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, adrnitir o reinicio da sessão pública de

iances, em prol da consecução do melhor preço. i

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro iugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo reai, dp
valor do menor lance registrado, sendo vedada a identificação do iicitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de iances, e o sistema eletrônicjj
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
reaiizados.' !

"  ! 1
12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão dp
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bii.orQ.br.

12.17. Caso o iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.'

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstois
nos art. 44'e art. 45 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. seguido da apiicaçãp
do critério jestabelecido no 5 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993. se não houver Iicitante que
atenda à primeira hipótese.

12.18.1.'Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18., caso não haja envio !
de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na| hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema j
eietrônico dentre as propostas empatadas. { i

12.20. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao Iicitante que tenha apresentado o meihor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será reaiizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada .peios demais
iicitantes.
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12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao úitimo iance ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e.juigamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a quaiquer momento, depois de finaiizado o processo, poderão registrar
questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório de Disputa" /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada iote disputado. Esta opção estará disponível

até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderão aos questionamentos formulados pelos licitantes,

via Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as
respostas do Pregoeiro/equipe de apoio. ^

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 - TCU - Pienário), ou que apresentar preço.manifestamente
inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabeiecido iimites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio iicitante,
para os quais eie renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se reaiizem diligências para aferir a exequibiiidade e
a iegalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão púbiica somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em Ata.

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digital complementar, por meió
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabelecidó poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaçam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, j
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, |
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. |

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/íaí' Ia nova data
horário para a sua continuidade. ^ : j ,

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará os documentos c
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:
14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros
descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 1

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação. j
14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o Pregoeiro examinará os documentos
de habilitação exigidos abaixo, sendo que a NÃO INCLUSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO
elencado{abaixo, na Piataforma da BLL, acarretará a ÍNABILITAÇÃO do participante:

14.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: ;
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse
documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo dè emissão não :
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente:, ,
quando a atividade assim o exigir;

14.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidãp Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa ]da União (que
abrange inclusive as contribuições sociais); ,

d) Certidãó Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
e) Certidãó Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; | >

i  i !14.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: ' |
a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pólo distribuidor
da sede dá pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do óértame.

14.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: '|
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão públicò ou privado,

'  i
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos;

a.l) Õ atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura
do responsável;

'  ' '
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a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforrne Art. 43, §3°,

da Lei Federal 8.666/93;

a.3) Considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o
proponente já forneceu pelo menos 30% (trinta por cento) da parcela de maior relevância do
objeto deste Termo de Referência.

14.3.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou Insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Plên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou Impedida de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

4) não foi declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer
de suas esferas;

5) até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e que
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de MIcroempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de

comprovante:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante
extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site

httD://www8.recelta.fazenda.aov.br/SimplesNacional/ADlícacoes/ATBHE/ConsultaODtantes.aDp/

ConsuitarOpcao.aspx. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de MIcroempresa
ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do

Estado, atestando a condição de MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

14.4. As MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames

llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Inicial corresponderá ao mornento em que o
proponente for declarado o vencedor dó certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.1, Implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os llcitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da llcitante.

14.6. Havendo llcitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
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empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for dá matriz, toda
documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Nãó serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos ern

substituição daqueles exigidos no presente Editai e seus anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a ínabilitaçãii
do concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro iterri,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando ás

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente
sob pena de inabiiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabiiitação recainá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação dó
licitante nos remanescentes. !

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, ò licitante serií
declarado VENCEDOR. I

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A "proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03
(três) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: '
a) apresentar o número do processo iicitatório (PREGÃO);
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço

eletrônico (e-mail) para contato; I
c) especificação completa do produto/objeto oferecido com informações técnicas que possibilitem a
sua completa avaliação; |
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente;
nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustávei apurado à
data da .apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
infiacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros; j
f) incluir rios preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos aci
cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc; !

g) No casò de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mall para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo)
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail ' indicado. (A
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). j

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.
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15.3. Serão desclassificadas as propostas que;
a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o- presente Editai,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA:

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para o registro de preços decorrente deste Pregão.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação discipiinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subítem 17.1. pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subítem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio
do e-mai! licitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no
subítem 17.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do editai, passando a integrar os autos
do Pregão, dando-se ciência aos demais iicitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subítem 18.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subítem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou .àe impugnação
encaminhado por meio do e-maii licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br ou fac-sfmiie, através do

telefone (41) 3632-1136.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do Pregão. Além de comportar divulgação, deverá também ser
juntada aos autos do Pregão.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do Pregão, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da llcitantjí ;
qualíficadá como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo !
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e pon quais motivos
em campo próprio do sistema.

existência d19.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar á'tempestividade e a
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentàdamente.

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará a; i
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A faita de manifestação motivada do iicitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadênciaj desse direito.

19.2.3. Urna vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) diaj;
para apresentar as razões, pelo sistema eietrônico, ficando os demais iicitantes, desde iogo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também peio sistema eietrônico, em outros
03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-ihés ass
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. ■ !

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reáiização
da sessão [púbiica precedente ou em que seja anuiada a própria sessão pública, situação ém que
serão repetiidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. oúando houver erro na aceitação do melhor preço ofertado ou quando o licitante deciarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equiya.lente ou não
comprovar !a regularização fiscai e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei n° 123/2006, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de iances.

19.5.3. Todos os Iicitantes remanescentes deverão ser convocados para acompahhar a sessão
reaberta.' !

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eietrônico "chat", e-mail, ou, ainda,
acordo corri a fase do procedimento licitatório. i

fac-símiie, d(;

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
20.1. Todais as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO il.

,  ' . , . , ; í
21. ADJUDICAÇÃO: i !
21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o Pregoeiro adjudicar o
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objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão dele, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do' certame à(s)
proponente(s) vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à autoridade competente homologar o Pregão.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adju,dicatária(s) para
assinar a Ata de Registro de Preços, respeitando a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado do Pregão será comunicado às proponentes e publicado no site
vtfww.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
www, pien. or.Qov. br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e
contratados consoante às regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida peío Departamento
de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras
proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal

no 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela licitante. Não havendo

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil,
contado da data de convocação.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da
Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços ou para retirada da Nota de Empenho, a
proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto,
acompanhado dos documentos correspondentes necessários.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou aceitar/retirar o instrumento

equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas neste
Edital.
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24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas n
art. 65 da Lei Federal n° 8.666, de 1993. i j

I  '

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles ,praticados n
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços oju bens registrados, cabendo ao órgã
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior a(3

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: j |

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação a^)
praticado no mercado; i !

24.8.2.2^ Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.' '
;  I I

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e^ o fornecedorj,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromissp: assumido, o
órgão gerenciador poderá:

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidadè,' confirmando
i  'a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; j

24.8.3.2. Çonvocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. |
24.8.4. Nãp havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à; revogação dc
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação
mais vantajosa para a Administração.

!  I

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar', da data dc
publicação, i . i ;

.  í » l i25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: ; |
25.1. Os itens registrados objeto deste Pregão serão prestados em perfeitas condições, nos exatos
termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata de Registro de Preços, através da
Nota de Erripenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresénjtada na data
da licitação.;

-  1

25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitoS'
provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual
apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação,
envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens.

25.2.1. Pará a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo
dias úteis após a efetiva prestação dos serviços.

e 05 (cinco)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.
L..

17

CNPJ: 76.002.666/0001-40 É-rriaii: licitacoes.ádminlstracao(a)Dien.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-;1136

;  I



074

Prefeitura Municipal de Pien
Estado do Parana

25.2.2. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços dela decorrente.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
26.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedidos emitidos pela Secretaria
Municipal requisitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.

26.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto da presente

licitação será recebido:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta;

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e

da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pelo servidor: SCHEILA FÜERST
SCHROTH. Matrícula n» 101491.

27.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, bem como na Ata de Registro de Preços.

27.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se recusar a entrégar os serviços

solicitados na Autorização de Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n° 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) diâs contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto às Secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente sob o INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo

pagamento (conforme art. 4Ó, XIV, "c" Lei Federal n° 8.666/1993).

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
29.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência

do presente termo.
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licltacoes.adminlstracao@pien.Dr.Qòv.br - Fone (41) 3632-1136



075

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

I  :
I

29.2. O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitai' d
EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formai, desde qué
acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão finai ida
Administração Municipal, a qual deverá ser proiatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrejga,
completa da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração lao
Detentor da Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor.|

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e devérá;
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preçoj
de mercado vigente à época.

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços

registradas, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os,
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem!a
redução dps preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços.

30. DISPOSIÇÕES FINAIS: .
30.1. O - presente Editai se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei
Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quanc

verificado ào finai da disputa de preços.

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piê'n '
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente
comprovado ou anuiá-ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito |e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assirrji,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. |

I  j
30.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimenbp |
das propostas ou para sua abertura. ,■ '

1  I
1

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dok 1
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro dé
Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
30.5. É «facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase; da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. |

I

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-io no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desciassificação/inabilitação.

30.7. O.desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento dei
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta. I

j
30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finaiidade'e a segurança da contratação.
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30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município ww\A/.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, no
endereço wv\/w. pien.pr.qov.br.

30.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos ps termos deste
Edital.

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, qualquer responsabilidade pelas

obrigações assumidas pelo fornecedor com o llcitador, em especial com relação à forma e às
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da

negociação realizada.

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital

será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h às 12h e
das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,

localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, no telefone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de HABILITAÇÃO da Empresa vencedora fará parte
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitação da proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será autortiaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro

em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar

aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, corrigidas as inconformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

31. RELAÇÃO DE ANEXOS
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta dá Ata de Registro de Preços

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal

ANEXO VI
Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões Do
Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VIII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
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Piên/PR, 14 de4 junho de 2022.

KATTA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO | j
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

;  i
i  i
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO ESPORÁDICA DE MAO DE OBRA

ESPECIALIZADA EM CONSERTO DE AQUECEDORES PARA PISCINA.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piên, 11 de tYiaio de 2022.
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1.1. Abertura de licitação para contratação esporádica de mão de obra especializada;em conserto de
aquecedores para piscina. I j

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE
VALORi

UNITÁRIO
VALORTOTA

01

Valor de hora técnica

especializada para

manutenção de aquecedor da

piscina do CAMU.
hora R$ 250,00 R$ 10.)00,00

lUSUEICAMVA

3.1. A Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil conta com a estrutura de |Uma piscina para aulas d
hidroginásj:ica e natação.

'  I

aquecedorePara aquécer a água da piscina, conta-se com 02 (dois) aquecedores. Eventualmente, estes
apresentam problemas, param de funcionar, e precisa-se contratar técnicos especializados para verificação do
problemas.

i  /■ ( [ IComo o aquecimento da agua depende do bom funcionamento destes aquecedores, em algumas ocasiõe
predsa-sejsuspender as aulas da piscina, o que não é legal para as alunas. '

Ultimamerite, tem-se feita a contratação através de dispensa, porém, devido a burocracia deste processo, est
demorando muito para ser realizado o serviço, prejudicando as aulas na piscina. ' |

Pela agilidade na solução dos problemas que acontecem nos aquecedores, é que se, solicita a abertura
pregão para contratação esporádica de um técnico especialista na área. i

dest

ll06AÍÍDllSÍ]^Ílg
■ •

4.1. Local jde serviço: Rua Espírito Santo, 120, Centro-Piên
I

4.2. Prazo de execução do serviço: em até 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da Nota c
Empenho.

DE .^C|ITAÇA^,P0^0B3ETp^ 13
5.1. i Os bens serão recebidos: ' j

!  ! i♦ -Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com a
especificações constantes do Edital e da proposta. j

'  ; j
♦.Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do

da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias do recebimento provisório,
Edital e

,  . Rua Amazonas, po 373 -Centro., Piên/PR. CEP 83.860-000.
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5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumantio-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.5.1.2

ANHÂI^ENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Scheiia Fuerst Schroth

Matrícula: 101491

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, dê conformidade com o
art. 120 da Lei no 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução ao
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

7U OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administraçã
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o
produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as'obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está Obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prèvidenciários) fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e 'quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. ! i

8.-^ jiScUlÔlS^DA CONTRATANTE

8.1. A Contratante obriga-se a: i ]

8.1.1. Receber provisoriamente o materiai, disponibiiizando local, data e horário; ]
I

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente co

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

i  i
8.1.3. Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, jatravés de servidor
especialmente designado; 1

m

INFRAÇÕES E^SANeOE&ADMINISTRATIVAS if.. . f. ? -

*  ; ;  ;

9.1. A disÇipiina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação ê

aquela prevista no Editai.

10. FONTES.DMRESOjiiSil í»
10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇOES.

10.1.1 Melo Comércio e Distribuição de gás

Solar Mentz Sistemas de aquecimento LTDA

Edital da cidade de Joinviile - SC

I  ;

Elaborado em 11 de maio de 202?.. ;
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XXX/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022
1. Aos dias do mês de de 2022, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/2022, foi expedida a presente ATA DE REGIÓTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais no 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° - SSP-PR e
inscrito no CPF/MF sob õ n° . neste ato assistido pelo Procurador do Município

, OAB/PR e em conjunto com a Secretária Municipal , inscrito no

CPF/MF sob o n° e o DETENTOR DA ATA , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob no , Inscrição Estadual n° , Inscrição Municipal
n° , com endereço à neste ato representado por ; , inscrito ^

no CPF sob n°

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal efh XXX de XXXX de 2022, bem como a classificação
obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para eventuais
serviços técnicos especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame [icitatório, é de
R$ ( ), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos,

sobre a execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022 e seus anexos, bem como o Termo
de Referência, sendo ds mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de
Registro de Preços, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela dual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Editai de PREGÃO
ELETRÔNICO N» XXX/2022.

3. Òs itens devem seguir as especificações constantes no edital bem como respeitar as obrigações:

3.1. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva
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nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, mo|delo, tipo, prpcedênda
e prazo de garantia; | i

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo comiós artigos 12; 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);'

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto, do presente
Referência;

substituir,

Droduto

Termo de

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assum
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Referência, Edital ou na minuta de contrato;

das, nem

Termo Ide

ou

h) Responsabilizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
venham a incidir na execução do contrato.

3.2. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos pfovisoriament

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

e com as

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente

designado; ■

3.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa

entrega.. ' i

de

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânèa ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo à
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimehto definitivo què
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitànte, observado
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

,  '..SECRETARIA^::- :  FISCAL ■',3:11
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E DEFESA CIVIL
SCHEILA FUERST SCHROTH
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5. O recebimento definitivo não exciui a responsabiiidade da proponente adjudicatária, nos termos
das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste Pregão, fica a Detentora da Ata obrigada a retirá-
lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pela Contratante,
ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em
conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
compiementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
complementados, em conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. .

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) corresppndente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá ser
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federai
8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de
preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente. impeçam

o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), caso tal índice seja suficiente para
atualizar os valores para aqueles praticados pelo mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
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en

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art
Federai n'*'. 8.666/93.

15, § 4° da

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir

discriminados:

385

.e

SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCiAL

E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.0(

/ 3.3.90.39.16.00

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto idesta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidartjiènte justificadas
e comprovadas, á critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão
aplicada&as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: ] !

!  ■ - I I
I. Advertência. j '

I  l i
a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

i  I

i  I
11. Multa, nos seguintes termos: j j

a) jpelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao ciiá
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido d
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida', | a critério dá
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 éi88 da Lei rio
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos. | j

Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Atá
Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso [rriulta relativa

b)
de

rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do prod^uto fornecido
cocnplementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á]
multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (d
potj cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complèrnentados, tu
senfi prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos

DU

oud) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações,
no ̂instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não j abrangida nos
incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) dò valor da Ata 'de
Registro de Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e dáros, prevista 'na
letfa "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, mu ta
dejlO% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais
multas.

de RegistroIII. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata
Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudarj na execução
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
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com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02,
pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por
cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n®. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penaiidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores alteraçõès.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra forma prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei no. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados nó mercado;

d) presentes razões de interesse público.
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e)"o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados' o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

ocorrência de
I  ■

f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, deçprrentes de
fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

fato

:aso

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item nes^a
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficiai do Município. ! i

'  (

'  I
12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

,  I
/

'  I

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso for|:uito
ou de força maior devidamente comprovados. ,

!  i >
12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município. ; '

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibiliciade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

pelo

14. Faz parte Integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o

edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2022, as Autorizações de Fornecimentó/Empenho com
os termos editados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da; Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas, j

i  • ' ^ .
16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, 'que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante dO; Detentor, e duas
testemunhas. '

Piên, XXX dé XXXXX de 2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social)!
(Representantê)i

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretária Municipal

Decreto n°
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Testemunhas:

l\lome: Assinatura:

I\lome: Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

89

PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iícitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que; . i

'  I
a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n® 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n° 8.666/93; , '

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 2m

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),

(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está deciaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ. i "
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇO PARA FORNECIMENTO

090

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N^ XXX/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é o (...)

ITEM UNIDADE QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) (inserir o prazo de
validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.
[somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP.)]

Local, de de 2022.

(nome legível, RG n°e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESAO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante CPessoa física ou jurídica) '
Nome: (Razão Social) ' j
Nome Resumido: , i

Endereço: |

Complemento: Bairro: : i

Cidade: UF: ! ;

CEP:

CNPJ/CPF: !
Inscrição estaduai: RG:

Telefone comercial: Fax:

Celular: -
'  I

E-maih j
Representante legal: !
Cargo: , I

Telefone: i I

Ramo de Atividade:

1. Por rríeio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Reguiamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do' qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais Nj^enha a participar;
b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins dé habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas
e reguiámentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e '
e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, j |

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas ide utilização, conforme previsto ho ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. !

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bançária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos j no ANEXO
Regulamento Sistema Eletrônico dé Licitações da Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil.

VI do

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e'seguintes do jCódigo
Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu injieressé
reaiizados por meio do Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações |e Leilões do' Brasil
podendo a sociedade corretora, para tanto:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maií: lícitacoes!admínistracao@Dien.pr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136

35



09 2

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos reiativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabeiecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até , podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 36
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacóes.adminjstracao(a)Dién.Dr.aov.bf - Fone (41) 363^-1136
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/  ANEXO VI ,;; /
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AÒ SISTEMA ÉLÉTrÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DEi

. LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF;

Operadores

1 Nome;.'

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mall:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

I  I

O Licitante reconhece que: , ! |
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; '
b)0 cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solici|;ação
escrita de,seu titular ou do Licitante; j
c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; i :
d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
e) O hão pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa,: no
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA. i '

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ! '
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maíl: licjtacóes.administracao@Dien.pr.QOV.br - Fone (4:1) 3632-1136
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipai de Piên/PR

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o po por intermédio de seu
Representante Legai, Sr.(a) portador(a) da Carteira - de Identidade
po inscrito no CPF/MF sob o DECLARA, para fins do disposto no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada:

OBS: Assinaiar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Compiementâr po 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Compiementâr n°
123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar no
123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está exciuída das vedações constantes do parágrafo;4o do artigo 3°
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e impiicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Compiementâr n° 123/2006.
2) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individuai, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante às penalidades previstas neste
Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

38

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: iicitacoes.administracao@Dlen.pr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
0

Estado do Parana

95

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.

i
' ' Ç ^ 1

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022. {

Sr. Pregoeiro, i |

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei po 10.520/2002, a empr

(indicação da razão social) cumpre plenamente os requisitos de habilitação pat
PREGÃO ELETRÔNICO XXX/2022, cujo objeto é o (...)

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

asa

a ò

'  I
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DATA; 14/06/2022

Protocolo n°: 1708/2022 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Ref.: Abertura de processo licitatório para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de a'
da piscina do CAMU.

quecedor

Ao Juriaic"õr

"Para vossa análise e parecer, encaminho o presente PREGÃO N° 065/2022.
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Protocolo Equiplano: 1708/2022
Assunto; ''Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção
de aquecedor da piscina do CAMU (...) "
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 065/2022
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise
do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço
por item que tem por objeto o Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU (...)•

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal
justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, pesquisa de
mercado, consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de
preços, minuta do edital e anexos. Portaria de designação de Pregoeira e Equipe de Apoio,
informações orçamentárias e financeiras.

II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer
de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,
da Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve
respeitar a Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos,
prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de licitação originalmente existentes,
dando a cada uma delas particularidades bem definidas.

Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda
da modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível
quando o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como
"comuns" e que diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido
em perfeita harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e
regida pelos Princípios da Administração Pública.

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a
quantidade de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende
de tempo e recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com
a participação de maior número de empresas, mais agilidade e transparência,
possibilitando uma negociação eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais
eficiente e menos custoso para a Administração Pública.

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-se que no
instrumento convocatório houve o registro de qual será a plataforma que disponibilizará
o sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br. h

® f3 governodeplen
www.riiian.nr.aov.br
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O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Registro de Preços sendo um dos procedimentos que podem ser adotados na
contratação e está previsto no "Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013" e, neste caso,
se mostra adequado por permitir a Administração realize compras futuras e fracionadas,
conforme as requisições por demanda das Secretarias, passando o vencedor do certame
ter apenas a garantia de preferência na contratação, concedendo assim melhor controle
nos gastos públicos.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da
contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer
problemas de continuidade.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas
notamos que a Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a
Administração Pública '^deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais) havendo ainda previsão de
tratamento diferenciado a microempresas no ordenamento local através do inciso III do
§1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015 que ''Institui o tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispensado às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no
âmbito do Município "

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta
a Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

'O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro
da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento
intitulado Termo de Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade
competente.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma.

® fi governodepien
www.oien.Dr.aov.br
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neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e
financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula
35076-1, atendendo, especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de
Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios ]iara que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária efinanceira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

. Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos
que deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em
série anual, órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e
regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos
termos da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento
das propostas, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a
legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela
legislação, nos termos do art. 55 da Lei n° 8.666/93.

Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do processo
licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica do tipo
Menor Preço por Item, para o referido procedimento licitatório, considerando a. natureza
do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com
a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se
mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bem
utilizado pela Administração. ;

IIL Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento
Licitatório, cujo objeto é a Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU (...), atende aos

I
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princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na ;
Lei n° 10.520/2002, no Deereto n° 3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, i
sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de '
convocação. ■

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente ■

à vinculação da redação do contrato/ata de registro de preços para com as especificações :
do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve o art. 3° da Lei n° 1
8.666/93. I

Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização e gestão dos I
contratos/ata de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de |
abril de 2022.

I

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas ;
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria '
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria :
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou
orçamentária. :

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo
dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 14 de junho de 2022

©n governodepien
www.iiien.nr.aov.br
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I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N® 65/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item
OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em
manutenção de aquecedor da piscina do CAN-ÍU, Edital disponível no site: ̂ v^v^v.
pien.pr.gov.br a partir do dia 20/06/2022. Entrega das propostas: a partir de
20/06/2022 às 08h00 no site da Bolsa Brasil de Licitações - BLL, Abertura das
Propostas: 30/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de junho de 2022.

Nathalia Aoana Melenek

Pregoeira Municipal
61065/2022

I Piraí do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N® 041/2022
PREGÃO N" 039/2022

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público que
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR
PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva de microcmprcsas e empresas
de pequeno porte visando contratação de pessoa jurídica para prestação de
serviços de fornecimento de lanches, coffee hreak e coquetel para eventos
promovidos pela Prefeitura Municipal de Piraí do Sul, Valor Máximo Total:
RS 16.750,00 (dezesseis mil, setecentos e cinqüenta reais). Local: www.bll.org.
br "Acesso Identificado". Recebimento das Propostas: A partir das OShOOmin do
dia 20/06/2022 até às OShOOmin do dia 30/06/2022. Abertura e Julgamento das
Propostas: Das OShOInjin ate às 08h59min do dia 30/06/2022. Início da Sessão
de Disputa de Preços: 09h00min do dia 30/06/2022. OBS: Referência de Tempo:
Horário de Brasília (DF). Informações Complementares: O edital poderá ser obtido
através do sítio da Prefeitura Municipal de Piraí do Sul (http://www.piraidosul.
pr.gov.br) e demais infomiações poderão ser solicitados pelos interessados na
Secretaria Municipal de Administração, na Praça Alípio Domingues, n® 34, em Piraí
do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail edital@piraidosul.pr.gov.br.
Piraí do Sul, 27 de maio de 2022.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO
Prefeito Municipal

58926/2022

AVISO DE LICITAÇÃO N® 042/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/2022

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, toma público
que realizará licitação ria modalidade PREGÃO, na fomia ELETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, visando a Aquisição de Materials de Higiene c Limpeza,
e produtos de Lavandaria Hospitalar, para uso da Secretaria Municipal de Saúde.
Valor Máximo Total: R$ 249.039,29 (duzento.s e quarenta e nove mil, trinta e
nove reais e vinte enovç centavos). Local: www.bll.org.br "Acesso Identificado".
Recebimento das Propostas: A partir das OShOOmin do dia 20/06/2022 até às
OShOOmin do dia 30/06/2022. Abertura c Julgamento das Propostas: Das OShOlmin
até às 08h59min do dia 30/06/2022. Início da Sessão de Disputa de Preços:
09h00niin do dia 30/06/2022. OBS: Referência de Tempo: Horário de Brasília
(DF). Informações Complementares: O edital poderá ser obtido através do sitio
da Prefeitura Mimicipal de Piraí do Sul (littp:/Avww.piraidosul.pr.gov.br) e demais
informações poderão ser solicitadas pelos interessados na Secretaria Municipal
de Administração, na Praça Alípio Domingues, n® 34, em Piraí do Sul, Estado do
Paraná, ou pelo e-mail iicitacaosaudepiraidosul@gmail.com.
Piraí do Sul, 30 de maio de 2022.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO
"  Prefeito Municipal

56320/2022

i Pitanga

PREFEITURA MUNiaPAL DE PITANGA

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇO N" 12/2022
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAR SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO DE
INCINERAÇÀO E DESTINO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
ORIUNDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE,- GRUPO A E GRUPO B, EM
ATENDIMENTO A DIVERSAS SECRETARIAS. A abertura será iro dia 01 de

Julho de 2022 às 09:00 horas, tipo luenor preço global por lote. Local Prefeitura
Municipal de Pitanga. Editai disponível pelo site: wwrv.pit,anya.pr.pnv.hr.
Pitanga, 13 de Junho de 2022. Maicol G. C. 'R Barbosa - Prefeito.

60566/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DÈ PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 97/2022

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PAR^^r O
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE
INFANTIL COLORIDO NO PARQUE DO LAGO MIGUEL ADUR FILHO

EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MU19ICIPAL DE OBRAS,

INFRAESTRUTURA E URBANISMO, CONFORME MEMORIAL

DESCRITIVO. Abertura das propostas as 09h0Imin, ,do dia 28 de Junho dé
2022, tipo menor preço do Lote. Locai Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital
disponível pelo site: www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 14/06/2022. Maicol G. C:
Rodrigues Barbosa - Prefeito Municipal. ]

60780/2022

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA

AVISO DE LICITAÇÃO-PREGÃO ELETRÔNICO N" 982022 !
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTU.RA
AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS EM ATENDIMENTO A SECRETAIOA
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. Abermra

das propostas as lOhOImin, do dia 28 de Junho de 2022, tipo menor preço do
Lote. Local Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo site:

www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga, 14/06/2022. Maicol G. C. Rodrigues Barbos a-
Prefeito Municipal. j

60814/2022

r

I. Planalto

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO I
"PREGÃO ELETRÔNICO" NS 052/2022

O município de planalto faz saber aos interessados que com base na jLei
Federal ns 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal de ns 2727/2CI07

de 26/06/2007 e, subsidiariamente, à Lei n2 8.666/93 e complementares, jím
sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n^ 1583, fará realizar LicÍtação'| na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob 052/2022, conforme descrito abaixo: ,
OBJETO: Aquisição de veículo novo O KM, para atender as necessidades da i
Secretaria Municipal de Agricultura.

VALOR TOTAL: R$ 104.300,00 (cento e quatro mil e trezentos reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 29 de junhoide
2022, a partir das 09h00mln.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto'ao
Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do
Município de Planalto, através de solicitação via e-mail:
ljcitacao@planalto.pr.gov.br ou através do ste
www.comprasgovernamentais.gov.br
SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentals.gov.br -

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

1
!
1

179506/20:21

i Ponta Grossa

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - PR

Aviso de Esclarecimento a Licitação
O Município de Ponta Grossa - PR informa a existência do 1® esclarecimento iio
pregão eletrônico n® 036/2022, que sc realizará no dia 21 de junho de 2022, lis
14h00min, através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.com), pala
contratação do empresa especializada para prestação de serviço de execução <lc
fornecimento, implantação, manutenção (preventiva e corretiva), e operação de
equipamentos de fiscalização de trânsito. Mais informações poderão ser obtidas
no horário das 12 horas às 18 horas na sede da prefeitura ou pelo telefone (4:1)
3220-1000 (ramal 1349) ou ainda através do link
http://ser\icos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia/.

Ponta Grossa, 13 / 06 / 2022
Tânia M. S. Pinto

Secretária Municipal de Cidadania e Segurança Pública
60962/2022

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA- PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTj)

Prorrogação da data de abertura de licitação. !
CONCORRÊNCIA N® 10/2022

O Município de Ponta Grossa toma público que procedeu alteração na data da
abertura do edital da Concorrência n® 10/2022, referente ao aviso de licitação,

publicado no Diário dos Campos, jornal periódico de Ponta Grossa, em 17.05.2022.
Objeto: Pavimentação asfáltica das Ruas: Guamirim, Pinheiro, Peri, Mognc-,
Cedrilho, Ipê, Imbuía, Bambu, Catuaba, Oliveira, Jacarandá, Sucupira, MarmeleirD
e Peroba, localizadas no Loteamento Castanheiras, Bairro Cará-Cará. A referidi

licitação ocorrerá às 16h do dia 2! de Junho de 2022. Ficam mantidas todas as
demais condições do edital, no que não colidirem com as deste aviso.
Henrique Palenno do Vale - Secretário Municipal

61086/202:>



102
Paraná, 15 de Junho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2540 I

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idenfificador:28AA644A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 048/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 48/2022

PROTOCOLO: 1599/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para inclusão do veículo
DUCATO VAN MINCBUS PLACA BAD5321 na apólice de seguros.
Conforme Solicitação da Secretaria Municipal da Saúde

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: GENTE SEGURADORA S.A
CNPJ: 90.180.605/0001-02

VALOR: R$ 500,00 (Quinhentos reais)

AUTORIZAÇÃO: 13/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:5390A091

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 56/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N' 56/2022

PROTOCOLO: 1613/2022

Objeto: Aquisição de Itens para instalação do ar condicionado do
Posto do Detran e da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATADA: COMERCIAL VITORIA LTDA

CNPJ: 18.138.763/0001-69

VALOR: R$ 408,00 (Quatrocentos e oito reais).

\UTORIZAÇÃO13/06/2022

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:490CA655

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 065/2022

OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia
20/06/2022. Entrega das propostas: a partir de 20/06/2022 no site
Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
30/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de junho de 2022.

NATHALIA AOANA MELENEK

Pregoeira Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:4CF5FB08

I
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N° 101, DE 14 DE JUNHO DE 2022. j
1

DECRETO N° 101, DE 14 DE JUNHO DE 2022. !

EXONERA A PEDIDO, JOSE VIEIRA |DOS
SANTOS, DO CARGO DE AGENTE! DE
SERVIÇOS GERAIS '

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso ide, suas
atribuições legais, j

DECRETA: ' ^

Art. 1° Fica exonerado a pedido, conforme requerimento, o senhor
José Vieira dos Santos, portador da cédula de identidade civil RG n°
1.361.978/SC, ocupante do cargo de Agente de Serviços Gjerais, a
contar de 15 de junho de 2022. j

Art. 2° Este Decreto entra em vigor a contar de 15 de junho de 12022.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 14 de abril de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Claudemir José de Andrade

Secretário de Administração e Finanças

I

I  Publicado por:
I  LucianajLubke

Código Identificador:EB25881A

ESTÀDO DO PARANÁ 1
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINH^UL DE SÃO BENTO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
LEI N° 884/2022

Lei Municipal n° 884/2022

Súmula: Autoriza o Poder Executivo Munic|ipal a
conceder aumento salarial de todos os servidores
Públicos Municipais ativos e inativos, aos servidores
públicos do Quadro do Magistério MunicipaTiC aos
Conselheiros Tutelares detentores de mandato eletivo

deste Município de Pinhal de São Bento/PR.

A CÂMARA MUNiaPAL DE PINHAL DE SÃO BEIVTO,
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder
aumento salarial num percentual de 5,00% (cinco por cento) na
remuneração salarial de todos os servidores Públicos Muniinpais
ativos e inativos, aos servidores públicos do Quadro do Magijúério
Municipal e aos Conselheiros Tutelares detentores de mandato eletivo
deste Município, retroativamente desde 1° de maio de 2022. 1
Art. 2° - O aumento de que trata o art. 1° passa a vigorar no anexo II -
Tabela de Vencimentos da Lei Municipal n° 288/2007 de 17/12/2007,
Anexo II - Tabela de Cargos em Comissão, anexo III - Tabela de
Funções Gratificadas da Lei Municipal n° 354/2010 de 24/11/2010 e
art. 52 da Lei Municipal n° 640/2018 de 13/12/2018 dos Conselheiros
Tutelares e a tabela de vencimentos do Plano de Cargos e salários do
Magistério, constantes no Anexo I da Lei Municipal n° 287/2007 de
17 de dezembro de 2007, alterada pela Lei Municipal n° 305/20Ó8 de
09 de dezembro de 2008. j
Art. 3° - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrarfi em
vigor a partir da data de sua publicação, com 'efeitos financeuos a
partir de 01 de maio de 2022. .

www.diariomunicioal.com.br/amn 243
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Melo Comercio e Distribuição de Gás

Rua Frederico Ruok! 125 Bairro Progresso

CNPJ: 85.313.302/0001-72

inscrição Estadual 252.470.907

Fone: 3633-2488

EmaH; melogas92@qmaíl.com

Dados Bancários: Bco 085 Civia. agencia n° 0112, C/C 3434-7

ANEXO I

apresentaçAo de proposta

Item Especificação Unidade

de

Medida

Quantidade Valor Unitário Valor Total

01 Valor de tiora técnica especializada
para manutenção de aquecedor da

piscina do CAIvIU

Hora 40 R$250,00 R$10.000,00

yndo
Edemir Pereira de Melo
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QOIMTA ÁLT.RRAÇÃ()'-CONfRATUAL E CONSOLIDAÇÃO,DÓ CONTÍIATÓ |
SOCIAL CONFORMELE3 NA 10.406/Oi ... . :

"MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS^LTÓÃ EFP "V - V!

CNPJ N" 85,313.302/0001-72

"MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP », pessoa jurídica dej
direito privado, estabelecida era São Bento do Sul - SC, na Rua Frederico .Ruckl 125, j
Bairro Progresso, CEP 89281-114, inscrita no CNPJ sob n.° 85.313.302/0Ü01-72, com |
contrato social arquivado na JUCESC sob n," 42201566901 em 25.05.1992 c última alteração i
spb n;° 20,083092293 em 12.11.2Õ08, por seus "sócios: MARILU DO R0CI0'D.E MÍELO, '
brasileira, natural de Curitiba - PR, solteira, nascida em 01.02.1966, psicóloga, CPF n.° '
597.870.079-68 é Carteira de Identidade.n.° 4.168.809-2,expedida pela SSR-PR, residente e ,
domiciliado em São Bento do Sul - SC, à Rua Resina üiener Zipperer, 96, centro, CEP
89280-738 e EDEMIR PEREIRA DE MELO, brasileiro, natnral de Curitiba -PR, casado
em regime de comunhão parcial de bens, nascido em 11.06.1977 coraerciánte, CPF n.°
022.190.319-96,e Carteira de ldentidade n.° 6.3'40.932-4 , expedida pela SSP-PR, residente e
domiciliado em São Bento do Sul - SC, à Rua Lauro Alves de Araújo, n.® 116, Bairro
Schraram, CEP-89280-610 resolvem de comum acordo alterar fe consolidar o seu contrato
social, conforme abaixo se declara:

i" - O objeto da sociedade passará a ser á exploração da atividade de transportes rodoviiirios
de carga, comercio varejista de gás, comercio dc equijramentos a.gás, prestação de serviços e
in.anuiençào de gás.

2" - A vi.sia da modificação ora ajustada, cousolida-se o contrato social, com a seguinte
redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA. - A sociedade girará sob- no.me empresarial "MFLO
COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP tendo sua sede cm São Bento
do Sul - SC, na Rua Frederico Ruckl n° 125, BaiiTO Progresso, CEP 89281 -114 . :

CLÁUSULA SEGUNDA -. O objeto da.sociedade é a exploração da atividade de transportes l
rodoviários de carga, comercio varejista dc gás, comercio de equipamentos a gás,'.pre.staçào de
serviços e manutenção de gás. . ■ ' ■ ■ j

CLÁUSULA TERCEIRA. - O capital social é de 50.000 (cinqüenta mil) quotas no valor ]
de R.$ 1,00 ( um real) cada uma, totalizando RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais) já .subscritos
e integralizados, fica o capital assim distrribuído:

iNOME QUOTAS VALOR

MARILU DQ ROCIO DE MELO 25.000 25.000,00

EDEMIR PEREI RA DE MELO 25.000 25.000,00

I OTAL 50.000 50.000,00
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. ■ . *■ ' -. ■ ■ !QXJINTAJII^^ÈRAÇÃO GONtRATCÜÀL E GONSOtlDAÇÀO DO CpI^^TRATO |
-  SOCIAL CONFORME LEI . ,, |,

'•Ml l.O CO.MÍ RC IO K nrSTRim IÇÃO I)K GÁS 1. < IJA l.;i;P •'; :i i;

CLÁUSULA' QUARTA - A soiiedMe mícioü suas a^vidades em 01:06.1992 « seu prazo dje '
duração é indèterminado >

CLÁUSULA QUINTA - As quotas são .indivisíveis e não poderão ser eedidas ou '
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a .iptíem, fica ásse^rado,' eni
iguáldade de çòndições e preÇõ, direito dcprçferência pará á .sua;aquisição se postas .à vendá,
fonnalizãndó, se realizada à cessão delas, ã alteração çontrátualpei tiiiente. |

I  ,
CLÁUSULA SEXTA - A respoíisalDilidade de cada sócio é restrita ao valor de. suas quotas, _
mas todos reSpórideni.solidàriámerite pela iritégrali^ação do capital só.cial. |

'  . .. I
CLÁUSULA SÉTIMA - A administração ,da sociedade- paberá. ao.s .gócios JVIARILXX.DÍj)
RGGÍO DE MELO- e EDEMIR PEREHLA.UE .MELQÁCpm,;ps;^c^^^lepresentarem ,a- sociedade, ativa, passiva,.-judiciai e- extíajudicjalmente,, podèridò .praticar
todos os,.atos necessários para plbom-desempenho de .suas funções e consecução do iini ,
social,, âutprízadp, o usó do nome empresàrial, vedado ,i no entanto, ein aíiyidadés estranha^ ap
i ntèresíse-,social ou , assumir obrigações., sejat.èm favor, de qualquer dos cotístas. ou de terceiros ,
bem Cdrao onerar ou alienar bens imóveis dasociedade, sem autofizaçao do outro socio. ;
Earágraiç Éuiçói-Pafa.vénda demtivodtxõ^dássociecÍadey:someipé;ãera ■consoUM çomí u
■assinatura dos sócios administradores. . , " , ,

CLÁUSULA-diÉAVA - A sociedade-poderádeiegar os poderes. de .administração a terceiros
não sócié,: mediante outorga.drprQçnração,. observando-se o.previsto, no art. 1.061 da Lçi
10.406/2002. ^ , - ■ i

Parimrafó Único - A outorga de-prücuráçãó, èm nòme da sociédáde, somente poderá serfeita "pelos ,.adndnislxador para fins Judiciais, extrajudiciais, õançárias p comerciais,
especificpiido os atps a,serem prátÍGadqs pp prazo determinádo. , !

CLÁUSULA NONA - Ao. .término . .da cada exercício social, em 3,1 de dezembro, os
administradoresmrestarãq conta Justificadas,de suás administrações procedendo a daçoi^^^

. do inveníárip, .do ,balanço patríraõniál .e Õp;"bálanço.. de .fes^^^ cabendo aossócios, 'na próporção de suas -quotas; ps .iucros- oü perdas apurados... .Uma vez , liavendp
concordância dos s.ócios, poderão ser nlensalinente distribuídos os lucros apurados.

CLÁüiSULA DÉCIMA - Nos quatro; meses seguintes ao término, do exercício social, os
sócios deliberarão sobre as contas é designámo ádnáinistrador quando .foro casó,^ |
CLÁUSULA ÚÊâM " A sociedade, poderá a^^ qpalquer teuipOí abrir on
fechar .filial ou outra dependência mediante alteração contrátual assinada por todos os socios.

I

vm u^. . - ■



:  ̂ TO 6
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tRiLODOKOCrODEME^ EDEMR ?E^I^ ™ «ELO

CÉFhí" 597.870.079-68 CPFn. 022.19.0.339-96

'  '^^Protocolo; 10/333159-0, de 18/11/2010 .
^esa-.i2 2 0156690 1 JU^/^
HSW 'COMERCIO E D1STRXBUí.CA0 Dl ._J, ~
GAS LTDA 'e?.P- IJIONIQUE OLINGER PHIL

SECRETÁRIA GERAL

OÚINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E CONSOLipAÇÃO DO CONTRATO;
SOCIAL CONl^ÒRME LEI N.-» 10.406/0?;:- - . - - . -

.«MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTBA.EPP |
I

'  - i ■

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNPÃ - Ós'sócios poderão, dó comum acordo fixai- uma
retirada mensal, a título de "pró labore", observadas as disposições; regulamentações
pertinentes. j ■

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a socied|ad,e
conUmiiirá suas auviaadfâ.cora.os,,het3çira5,.suçessotes.e
inexistindo interesse destes dü.do sócig remanescente, o valor de seus haveres =9™ apur
liquidado com base ná situação patrimonial da.soçiedade, à data da resolução, lerificada,
balanço especialmente levantado. i

1

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros easos em que a soçiedçade
se resolva em relação a seu sócio. j

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Os administradores declaram, sob as penas da lei], de
que não estão impedidos de exercerem a admmistração da sociedade, por lei especial, 0U|em
virtude de condenação'criminal, ou pór se encontrarem sob os efeitos dela, .a
ainda que tempor^íamente,cC acessoi a' cargos,públicos; on por. cnme
,preváfícáção,'peita, ou suborno, ,concussão., peeúlãto, ou;contra ̂  fonomia populat,^

■ sistema financeiro nacional, contrá-nòrniás de defesa da concorrência, contia as cç ^ ,
consumò,fé'pública,'ou a proprledadè, . _ "

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA. - Esta ,sociedade será regidá por este contfaío social,^~SÍtoa,às^ciedadesiimi.adasdefim^
10 q^bè de fo de ianeiro de-lÓÒS.ó. com Règência Supletiva da Lei 6^404/76 ! : ,
o S 1° do aft/ L053 da lei 10;406,,pafá. a.avaliação c escrituração, contábil e^demonstraç
contábéis/finahceirasi onde então, será. aplicado a
pára avaliações", arts. 176 â 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financenas
e " arts. '224 e 225 para as situações de fusão,, cisão ou incorporação.. |

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro de São Bento do Sul para o exercício e
o cumprimento dos direitos e obrigações fesuitantes deste contrato.

E por estarem assim justos ̂ ontratados assinam o presente instrumento em2 vias.
SãrtBentóido;Sul,d8^'denovembrpde .2010,.

-1
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NÀCIÒNAL DA PESSOA JURfOIÇA

SC

POTTC

EPP

ns

0ATA0A4nUAÇAOCMlASmAL

03Í11/2005

DATA DA fiCTUAÇAd EAPcCAL

PROGRESSO SAO BENTO DO SUL

R FREDERtóO RUCKL

EliOfuSÇOELEmDMCO

situavao c^oastpju.

ATIVA !

SnUAÇAO ESPECIAL

I? lULO 00 ESTALIOUCR^IO (N FWAS»)

MELO COMERCIO E DSTRIBUICAQ DE GAS LTDA

cóoicò ic KSI^UÇAO DÁKÁiURLÍMN.'jRtofâ
205-2 -Soledade Enl^osáría Limitada

EKIE FEDESATíVO RSSPONâAVlL

AlOmD OE SITUAÇAO CADASTRAL

NUVEAD CE mCRi;>V3

85.313^02/0001-72
MATRC

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
cadastral

DATAOeAlieftTUWA

zmmm

ccocoEDescntc^UAAi(Vi)/U]EEcck^;icAMitNCjr>^
40.30-2-Ü2 oTranspt^ rodoviá^ó de oxcelo produtòa peiigwscs b ifiudanpos, intórmunlclpal, Interestadual o
(ntemsclonal ^

47^54-9H)0 "Comêrt^D varejista do gia llqõercito ds pslrâleo (GLP)
dT.Sd-S-GO 'Comércio varejtetá de outros artigos de uso pessoal e dom^co nãoespedticados antcritmncnte
43.22-3«01 • testataçées hfdráultess, sánltárias e dogáa

Aprovado pela fnsüuçâo Nòmialivà RFB n" 1.853, de 27 de dezembro de 2018,

Emitido no dia 13/06/2022 ás 18:51:03 (data 6 hora de Brasília). Págínn: 1/1
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 85.313,302/0001-72
Razão Social:MELO comercio e distribuição de gás ltda
Endereço; Rua Frederico ruckl 125 / progresso / sao bento do sul / sc /

89290-000

Á Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/06/2022 a 18/07/2022

Certificação Número: 2022061902311257497038

Informação obtida em 04/07/2022 14:52:38

A" utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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CÃixÁECOlMÔMICA TEBERÁL

Certifícsdo de ltegularídade do FGTS - GRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

8S.313.3d2/000l-72

MELO COMEROO E DISTRIBUIÇÃO DE 6ÍS LTDA
RÜA FREDERICO RUCKL 125 / PROGRESSO / SAO BENTO DO SUL / SC / 89290^000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 dè maio de 1990,
certifica que, nesta data, a erhpresa acima idéntificadã encontra-se, em situação regular perante' d Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

"  ■ 1 1 ■
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

ValiilàdÉ:19/06/2022 a 18/07/2022^ ■ ;
Certificação Número: 20220619023112S7497038

Informação obtida em 27/05/2022 15:57;5S! !
]

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta "condicionada â verificáção de ãUtentlcIdádé ho
site da Caixa: www.caixa,gov.br

I  I

i
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaçrí/pages/consuIlaEmpregador.jsf i 1/1

'  :
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Página 1 í de

i

PODER JUDICIÁRIO ' i

JUSTIÇA DO TRABALHO !
^  , I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAÍS)
ÇNPJ: 85;313..302/0001-72 . . j ■
Certidão n°: 18852-624/2022 R

Expedição; 13/06/2022, ãs 17;39;46 j i
Validade; 10/12/2022 y 18Ó (cento e oitenta) dias, contados dà dât
de" sua expedição. / ;

j  ,

Certifica-se que MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO. DE GAS LTDA (Mll.TRlZ E
FI;LIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 85.313.302/00.01-72, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,

cdrtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A ida Consolidação

dajs Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°' 12,44.0/2011
13.4 67/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de jarieirp de 2 022

Os dados constantes desta Certidão são de résponsâbilidade dos
1  . ■ ■ ■ • I ' ,

Tribunais do Trabalho. ,

No' caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empiresa em relação
a. todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A "aceitação desta certidão, con.diciona-se. à veriifãcaçâo dê siiia
autenticidade no portal do Tiibünal Supe.r.io:r dp Trabalhp na
Internet (http ; //www . tst. j us . br) .
Certidão emitida gratuitãmente. '

I  i

INFORMAÇÃO IMPORTANTE ; i
Do!- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . copstam os dados

necessários à identificação das pessoas nàtura.is ê juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às, obrigações
estabelecidas em sentença çpndenatória trâ.hsitádã êm- jü.lgadõ òu em

a.Cordos judiciais trabalhistas, inclusive no cpncernentei aos,
recolhimentos pre.viüericiários, a honorári os a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;j oü decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públ:.c!o do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulPs qúe/ por
diéposiçâo legal, contiver força executiva. | 1

Dnvidíjs R : r."ridt;gt'.st: .7iis .b.!:
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DÈ NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTpS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO Jr

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA ^
CNPJ: 85.313.302/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevèr quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
.  exigibilidade suspensa nos termos do, art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 19(56 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina isua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e |

I

'  2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docurnento tem os mesmos efeitos da certíi
negativa.

jão

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a.'d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de' 1991. |

j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, dé 2/10/2014.
Emitida às 15:43:12 do di^ 05/05/2022 <hora e data de Brasília>. |
Válida até 01/11/2022. / 1
Código de controle d^ertidão: 44C7.ADED.9l3F.A8F3 |
Qualquer rasura ou émenda invalidará este documento. ]
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ESTADO DE SANTA CATARINA
ifea® SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome (raião social);

CNPJ/CPF;-

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA

85.313.302/0001-72 /

Ressalvando o direito dà Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certif|lcado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados peia Secretaria da Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:

Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ne 3938/66, Art 358,
modificado pelo artigo iS da Lei n
15.510/11.):

Lei n8 3938/66, Art. 154
2201400910337G6

07/06/202215:03:49

06/08/2022
/

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada na página dà Secretaria de Estado da Fazenda ris Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este doeumentofoi assinado digitalmente
Impresso ém;*13/05/2022 17:15:49
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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
N° 19735/2022

Pá3ina:1 / 1

[CONTRIBUINTE]

Nome/Razâo: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP Código: 206890
CNPJ/CPF;, 85.313.302/0001-72

Endereço: " RUA FREDERICO RUECKL

Complemento;

Bairro: PROGRESSO CEP: 89.281-114 Cidade: Sâo Bento do Su SC

r FINALIDADE'

r INFORMÁCÕES ADICIONAIS]

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cointribu
supramenciónado. A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venhaiti a
constatados, mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Validade até; 13/07/2022.

/
São Bento do Sul (SC), 13 de junhc

nte

ser

de 2022.

Código de Controle: WGT221201-0D0-XGDEXDGUMOSQMK-^- ,

A Vaiidadé dó docürfiérito podè ser çprisu|táda lio site da prefeitura par rileio do çódigó ds contrple
'  ■ ■ inforrnado.

http://5aGbentodosul.aténde.net

Emitida via Portai do Cidadão
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27/06/2022 OOf2S,550f2

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de São Bento do Sul

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N": 9656875 FOLHA; 1/1

À vista dos registros cíveis constarités nos sistemas de infórtnática do Poder Judiciárioido Estado de Santa
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 26/06/2022', verificou-sé NADA /
CONSTAR em nome de:

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS, portador do CNPJ: 85.313.302/0001-72.**i-*****i6f*ir*********

e/du

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os noímativos do Conselho Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado
destinatário; ;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http;//www.tjBc.jus.br/portal, oj5çãoCertidões/Conferência de Certidão; |
cjj para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte de
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância Com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais; "128 -
Recuperação Éxtrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.- j
ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, dispónivel através do endereço https;//certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida peja internet e sUa validade é de 60 dias.

São Bento do Sul. segunda-feira, <27 de junho de 2022.

PEDIDO H'
0012355812
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Número do pedido: 1540717
FOLHA: 1/1 i

l'ODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE lUSTlÇA
do Santa Galarino

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL 1540717

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do, Poder
Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados peló(a) requerente, NADA

CONSTA distribuído em relação a:

NOME: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS
Raiz do CNPJ: 85.313.302

Certidão emitida às 14:41 de 27/06/2022.

OBSERVAÇÕES

1) Esta certidão tem validade.de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.

2) Esta certidão abrange todo o primeiro gràu de jurisdição do Poder Judiciário Catarinense.
3) Certidão expedida em consonância com a Lei n- 11.101/2005, com a inclusão dasj classes
extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudiéiale. 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;
4) Foram considerados os normativos dõ CNJ; j
5) OS dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado
e/ou destinatário; j ' |
6) Esta certidão abrange os processos dos Juizados Especiais e das Turmas Recursais; |

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça » SAJS, disponível através do endereço
httDs://esaí.tjsc.ius.br/sco/abrirCadastro.do ! !

A autenticidade da certidão poderá ser conlimiada no endereça eletrônico httosi/Zcerteprocl □■tisc.ius.br/downioad
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' prefeitüRa municipal de pien
Secmtaria de Assistência Social e Defesa Civil

Piên/PR, 08 de abril dé 2022.

ATESTÃOO de CAPAGIDÀDE TÉÇNlGA

DECLÂE^MOS para òs devidos,fins; que a empresa MELO COMÉRGIO E DISTRÍBUrçÃÕ
DÉ GÁS LTDÂ, pessoâ jurídiGa de direito privado, inscrita no CNIPJ sob n 85.3i3.3O'2/Õ00 ̂  ,
sediada na Rua Frederico HucW, 12S„ Bairro Progresso, na -cidade de Sio Bento do Sui - SC,^ ^
89:281-114, executou intègraimente: e com eficiência, os serviços contratados por este orgao

'"""""Laca-se que o senriço executado peia mesma foi de mio de obra de um técnico com
especlaiidade em conserto de aquecedores, a gés, utilizados em piscinas. E ^
execução do .sên/iço contratado, o técnico se dispôs a dar orientações para o bom funconamento
das máquinas.,

Sendo ássifn. não vemos nada què a désabone: até a presente data.

Atencipsamenté,

ila Fuerst Schroth

Fiscal de Contrato

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil



Meio Comercio è Distribuição de Gás

Rua Frederico Ruol<l125 Bairro Progresso

CNPJ: 85.313.302/0001-72
1

Insprição Estadual 262.470.907

Fone; 3633-2488
i
I

Email; meloaas92íS>Qmail.com

Dados Bancários: Bco 085 Clvia, agencia n° 0112, C/G 3434-7

I  1
I  ,

i  i

117

ÂNEXOIII

PREGÃO ÉLÉTRÔNÍGp NO 065/2022.

DeGÍarainos para òs fins de direito, na. qualidade de Proponente do proéédimento licitatdrip em
epígrafe, instaurado por este município, qüe:

i  ' '

a) não possuímos, ém nosso Quadro de Pessoál, empregados menores dê 18 (dezoito) anos
erri trabalho nótumo, perigoso òu ihsaiúbre e ern qualquer trabalho, mènores de 16 (dezesseis)
anós, sâlvò hâ condição de aprendiz,,a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n° 9854; de 27.'10.99, que áifera a Lei n° .8.666/93;
b) nenhúm.de hòssos sócios. é servidof(aj .0ü;dirigente de Órgão dó Município de Piêrt;
ci-não estãmps suspensos tèrripofariàmente de participar .ém licitação ou impedidos de
còhtratar com a Adrninislração. poí prazo hão superior á 2 (dois) anos;
d) não fomos declarados inidõheos parajieítãf ouoontfatàr com a Adminisíraçâo Pública, em
qualquer é.suas esferas'; • , . i
e) até a prêsehte dáta inexistem fátos irhpeditivòs para sua habilitação no presente processo e
estamos cientes dã obrigatoriedade de decíárar ocorrências posteriores.

" i

Poh ser expressão da verdade, firmamoS; a presente.
São Bento do Sul, ém 24 dè úünho de 2Ó22.

Édemir Pereira de Melo
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Melò Comercio e pislribuição de Gás

:Rua Fredeficg Ruck! 125 Bairro Progresso

CNRJ; 85.313.302/0001-72

Inscrição Estadual 252.470.907

Fone: 3633-2488

Ètnail: nieio.qãs92@qmaii.com.

Dados Bancários: Bco 085 Civia, agènciá h® 0112, C/C 3434-7

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICR^OEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.  DECLARAÇÃO

Melo Comercio e Distribuiçãojie Gás inscrita no ÇNPJ/MF sob o n° 8,5..313.302/0001-72 por
intermédio de seu Represeritanté Legal> ShEdèmir Pereira de Meío porlBdor(a) da Carteira de
Identidade no 6340932 inscrito no GPÉ/MF sob o no 022.190.339-96 DECLARA, para fins do
disposto no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO NP 65/2022, sob as penas da ie!,, que esta
empresa, na presente daia, é considerada; i

í

OBS: Assinalar com um "X" a condição da èmprèsa.

{) MICROÉMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n°'123, de
14/12/2006; '
2.j'(x ) EMPRESA DE PEQUENO pORTE, conforme Inciso II dõ arbgo.S® da Lei !
Complementar no 123, de 14/12/2006; , |
3f ( ) MICROEMPREENDOR INDIVÍDÜAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar
nf 123r de 14/12/2006.
DECLARa ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do
artigo 30 da Léi Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006^

São Bento do Sul 2^&J2021

y^i-Âo
Edemir Pereira de .Meio

!  RG 6340932

Importante:
1) A Declaração de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte õu
Mieroêmpreêndedór Individual, poderá ser objeto dè diligência para Confirmação cia veracidade
da mêsma e implicará rio tratamento diferenciado previsto nà Lei, Complèmenlar nO; 123/2006»
2) A Declaração de enquadramento como Micfoemprèsai. Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual, falsa õu ínvêndica süjéifârâ â licitante às pènâlidaclés prévistas
neste Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Melo Comercio o Distribuição de Gás

Rua Frederico Ruçkl 125 Bairro Progresso

CNPJ; 85.313,302/0001-72

inscrição Estadual 252.470.907

Fone; 3633-2488

Email: meloaas92@amail.corn

Dados Bancários: Bço 085 Civia, agencia n° 0112, C/C 3434-7

AMEXO VIU

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO.
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 065/2022.

Sr. Pregoeiro,

Pelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, Vil, da Lei n° 10.520/2002,-a empresa
Melo Comercio e DIstribulção de Gas cumpre plenamente os requisitos de habiiitação para o
PREGÃO ELETRÔNICO N" 065/2022, cujo objeto é o:

Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de aquecedor da
piscina do GAWiUj de acordo com as especificações é quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

São Bento do Sul 24/06/2022

'4 .. fdlj_ /m/4
Edemir Pereira de MelO

RG 6340932
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Nathalía Aoana Melenek

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Melogas <meIogas92@gmail.com>
quinta-feira, 30 de junho de 2022 15:25
Licitações Administração
Documentação

Atestado Melo.pdf; CONTRATO SOCIAL 02jpg; CONTRATO SOCIAL 03,
CONTRATO SOCIAL 01 jpg

Boa tarde

Segue no anexo documentação solicitada para o Pregão 065/2022.

Qualquer coisa estou a disposição!

At te

lelina Melo

I

pg;
1

Melo Comércio e Distribuição de Gás e Água Ltda.
Rua Frederico Ruckl n° 125 - Bairro Progresso

São Bento do Sul - Santa Catarina - CEP 89.281-114

® 1(47) 3633-24880 1'Fone:

E-mail melogas92@gmail.com

(47) 3633-4488
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÈN - PR
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N" 065/2022
Processo Administrativo N° 065/2022

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: NATHALIA AOANA MELENEK
Data de Publicação: 21/06/2022 14:51:07

MOVIMENTOS DO PROCESSO

23/06/2022 15:11:58 CADASTRO DE PROPOSTA MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
27/06/2022 00:30:09 , CADASTRO DE PROPOSTA VBO SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA

130/06/2022 08:57:00 j ALTERAÇAO DE PROPOSTA MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS
>0/06/202211:38:24 MENSAGEM PREGOEIRO , . . I '
A empresa MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS não apresentou o contrato social e o atestado de capaadade tecnicEL a
Empresa VBO SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA não anexou nenhum documento. Ou seja, de acordo corri o ,art. 4S,_s ò , aa uei
de Licitações "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá,
fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação . ■ —:—
30/06/2022 11:38:38 MENSAGEM PREGOEIRO . j ■
Por tanto, está aberto o prazo de 8 dias para que a empresa MELO apresente os documentos faltantes, do contrário sera inabili|tada
e o prazo será dado a empresa VBO. 1 :—^—
30/06/2022 11:52:50 MENSAGEM PREGOEIRO

email para envio de documentos é: llcitacoes.administracao@plen.pr.gov.br
01/07/2022 08:35:13 MENSAGEM PREGOEIRO

a empresa MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS apresentou a documentação e esta habilitada

LOTE 1 - ADJUDICADO
Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: HORA Marca: Manutenção
Descrição: Valor de hqra técnica especializada para manutenção de aquecedor da
piscina do CAMU. |

Modelo: Hora

Quantidade: 40 Valor Unit.: 250,00
iValor Total: 10.000,00

Razão Social

CLASSIFICAÇÃO

Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai ME

1 MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
2 VBO SERVIÇOS ÕE ENGENHARIA LTDA

036 85.313.302/0001-72 250,00

066 46.354.760/0001-06 250,00

250,00 Sim

250,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Iniciai Oferta Finai ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta iniciai Oferta Finai ME

MOVIMENTOS DO LOTE

21/06/202214:51:06 PUBLICADO

21/06/2022 15:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

30/06/2022 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

30/06/2022 09:31:51 DISPUTA

7n/nfi/9n22 09:31:51 LANCE MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS (PARTICIPANTE 036)
250,00

Gerado em: 01/07/2022 09:05:45
de 2
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30/06/2022 09:31:51 LANCE VBO SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 066)
30/06/2022 09:41:51 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta atual é: PARTICIPANTE 036
30/06/2022 09:41:51 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Alguns participantes do lote ofertaram valores iguais de proposta. O sorteio entre eles foi realizado.
30/06/2022 09:41:51 'NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS—
30/06/2022 09:41:51 HABILITAÇÃO

01/07/2022 08:35:20 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

01/07/2022 09:05:21 EM ADJUDICAÇÃO
01/07/2022 09:05:45 ; ADJUDICADO

I  1

:!50,00

I

I  i_

AUTORIDADE: MAIKON GROSSKOPF

PREGOEIRO: NATHALIA AOANA MELENEK

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 01/07/2022 09:05:45
2 de 2
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Protocolo N2 1708/2022

Requerente: Licitações e compras.

Requisitánte: Secretaria de Assistência Social (CAMU)

Objeto: Homologação de licitação

Ao Jurídico

Para devidas análises e parecer, referente a homologação do presente certame;
considerando que não houve recurso e as contrarrazões. ; ;

i  I
Segue ata da sessão em anexo. ' i

Piên, 01 de julho de 2022.

a Aoana Melenek
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PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 3'^3
Centro] Piên - PR

83.860-000
l  '

(41) 36:12-1136

Protocolo Equiplano: 1708/2022
Objeto: '"''Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em
manutenção de aquecedor da piscina do CAMU (...) ". j i
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n° 065/2022. I i
Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. i ■

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão

Eletrônico n° 065/2022 referente ao processo administrativo n° 1708/2022, que trata sobre

o Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de

aquecedor da piscina do CAMU (...), conforme requerimento da secretária rnunicipal,

termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e, recursos

financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de Andrade e o contador José Luiz

Sarros. ; [

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio

(Portaria 485, de 16 de maio de 2022) e o processo transcorreu sem impugnações ao edital,

ou interposição de recursos. Realizado a sessão do pregão eletrônico em 30 de junho de

2022, através da plataforma Bolsa dè Licitações e Leilões, conforme ata anexada.

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico i I

inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada nò^ presente

processo pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico e

que o processo transcorreu sem a apresentação de recurso e/ou impugnações.

Adernais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a

condução do procedimento licitatório em todos os séus atos, tendo os seus ihembros a

responsabilidade de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao

cadastrainento de licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme

a regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no

mercado,.o registro de todos os acòntecimentos em ata, a desclassificação de propostas

desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal

® fi governodopien
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PIÊN
Rua Amazjnàs, 37i3

PROCURADORIA
JURÍDICA ■

PREFEITURA

no processo, conforme o art. 43, da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar

diligências destinadas a esclarecer ou complementar o processo.
I  j

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade da
'  i

licitação dentro dos contornos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da Lei

8.666/93, e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000,

portanto o presente estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência

exclusiva da Comissão de Licitações.

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos

licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela
1

regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para; os atos de
.  I

homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos

contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o jedital de
licitação, a fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos

termos do art. 3° da Lei n° 8.666/93. ' i

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no;processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle

preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,

responsável pela edição do ato decisório final.

CentroJ Piên - P,R

83.860-000

I  , 1
(41) 36212rll36

É o parecer. S.M.J

aieoe

Piên, 04 de julho de 2022.

Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

©II governodepien
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 65/2022, o qual tem corno objeto
o "Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em maiiutenção
de aquecedor da piscina do CAMU.", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas: j '

I  i
MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÃS LTDA EPP ,i pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total | de R$
10.000,00 (dez mil reais); , 1

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo. ■

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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o processo atendeu a legisiação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Gerai do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí dos Santos
Código Identificador:C0523D64

SECRETARIA DE ÀDMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 065/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
65/2022, o qual tem como objeto o "Registro de Preços para eventuais
serviços técnicos especializados em manutenção de aquecedor da
piscina do CAMU.", e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes
empresas:

lELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP ,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil
reais);

0 processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 04 de julho de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí dos Santos
Código Identificador: 1B2E6629

j  ESTADO DO PARANÃ |
1  I RErCITURAMUNipiPAU DE PINHAL DE SÃO BENTO |

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ERRATA

ERRATA TOMADA DE PREÇO N° 03/2022

Errata ao contrato N° 45 na cláusula quarta - do prazo de execução,
do início dos serviços e prorrogação
Onde se lê:

Em até 360 dias

Leia-se:

Em até 180 dias. " ,

Os demais item permanece inalterados.

Pinhal de São Bento, 01 de Julho de 2022.

Contratante Contratada

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA FERNANDO RICARDO
REOLONEIRELI

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n° PR-176264/D

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:54FD8340

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ERRATA

ERRATA TOMADA DE PREÇO N° 04/2022

Errata ao contrato N° 46 na cláusula quarta - do prazo de execução,
do início dos serviços e prorrogação
Onde se lê:
Em até 360 dias

Leia-se:

Em até 240 dias.

Os demais item permanece inalterados.

Pinhal de São Bento, 01 de Julho de 2022.

Contratante Contratada

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA FERNANDO RICARDO

REOLONEIRELI

Assinatura do Responsável
CREA/CAU n° PR-176264/D

Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Identificador:33777664

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO;

Pregão N° 53/2022, na forma eletrônica.

AMPLA CONCORRÊNCIA
■  I

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.

O MUNICÍPIO DE PINHAL DE SÃO BENTO, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da
Fazenda sob o n° 95.590.832/0001-11, toma público que fará realizar
dia 19/07/2022, às 09:00 horas, na plataforma BLLCOMPllAS,
constante na página eletrônica www.bll.org.br; abertura da sessão
pública do PREGÃO ELETRÔNICO n° 53/2022 do tipo: MENOR
PREÇO POR ITEM, Regido pela Lei n° 10.520/02 e subsidiarianiente
pela Lei n° 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar 123/1006
alterada pela Lei n°147/20I4, para: 1

I  I

OBJETO: Registro de preço para futura e ieventual aquisição de
medieamentos injetáveis, mediante licitação. , '

PROTOCOLO: até 19/07/2022, às 09:00 horas.
DATA DA ABERTURA: 19/07/2022, às 09:00 horas.
LOCAL DA ABERTURA: plataforma BLLCOMPRAS, constante
na página eletrônica vvww.bll.org.br. ' ;

EDITAL disponível no site www.pinhaldesaobento.pr.gov.br e outras
informações complementares poderão obtidas na,Prefeitura Municipal
de Pinhal de São Bento, no endereço supracitado, de 2" a 6^ feirí^ no
horário normal de expediente ou pelo telefone/fax: (46) 3560-lb22|e
também através do

licitacaoccompras@pinhaldesaobento.pr.gov.br.

Pinhal de São Bento/PR, em 04/07/2022. :

IRIO FERNANDES

Pregoeiro

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

e-inail:

I

I  . Publicado oor:

'  1 Irio Femandes
Código Identificador:49618E5A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

www.diariomunicinal.com.br/amp 244
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admínistraoaoíaDien.Dr.oov.hr - Fone (41) 3632-1136

I

Prefeitura Municipal dé Piêr
"  Estado do Paraná 1 |

i  I '
PREGÃO ELETRÔNICO N® 065/2022 ! j

I  PROTOCOLO 1708/2022 j ;
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 176/2022

'  \ \

l; jAos ̂seis dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, autorizado pelo PREGÃO
eletrônico N" 065/2022, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acorljo
corp o disposto nas Leis Federais n°. 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com Ias,
condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Pien,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o ri° 76.002.6660001-40, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade,
RGmo 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n®. 080.278.589-17, neste ato assistido páa
Procuradoria Jurídica do Município Sn Calebe França Costa, OAB/PR 61.756 e em conjunto com|o'
conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Srà. Katia Regina Rudnick Cavalheiro,
portadora do CPF n° 003.911.769-35 e o DETENTOR DA ATA MELO COMÉRCIO EÍ
DISTRIBUIÇÃO DE GÁS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no, CNPJ sob n°.
85.313.302/0001-72, com endereço Rua Frederico Ruckl, no 125, Bairro Progresso, em SÉo Bento áo
Sui/SC, CEP 89281-114, fone (047) 3633-2488, e-mail melogas92@gmaii.com; neste qto representai
pelç Sr. Edemir Pereira de Melo portador CPF 022.190,339-96.

1

l.lí Tendo em vista o resultado da licitação na ̂ modalidade PREGÃO ELETRÔNICO NO 065/202
horriologado pelo Senhor Prefeito Municipal em 04 de julho de 2022, bem como a classificação obtic
no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para eventuais serviços técnicos ■
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU. ! ' i

!  ! ' '
li2j Os itens adquiridos seguirão, as especificações, quantidades, preços unitários e globais Ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos
parrir dó sistema Equiplano.

1.3.| O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de R.$!
10.000,00 (dez mil reais), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução ao
objeto. , I

1.4.' Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos serviçcis
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ota
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus ternios, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N» 065/2022 e seus anexos, bem como.o Termo de
Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta Ata de Registr|o
de Preços, definir sua extensão ê, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como
CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado 1

2. C| Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGA
ELETRÔNICO N" 065/2022.

X ps itens devem seguir as especificações constantes no edital bem como respeitar as obrigações:

3.1. Á DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS obriga-se a: ; |
a) Èfetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazO(s) e nQ(s) local(is)' indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital ie da propostci,
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acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

3.2. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

3.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de entrega.

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que

será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

;|EGRET>\RI/u; ^ FISCAL '■ . ■

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SCHEILA FÜERST SCHROTH

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. 2
CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: ücitac.oes.administracaQ@oien.Dr.ao-V.br - Fone (41) 363^-1136
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SOaALE DEFESA CIVIL

1

dás

dás

". . . ■ . ̂  I )
5J O recebimento definitivo não exclui a responsabiiidade da proponente adjudicatália, nos termos
prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo
sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste Pregão, fica a Detentora da Ata obrigada a retirá-
loj e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias Contados da notificação a, ser expedida pela Contratariite,

de

em

oü imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o iimite
10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados,
conformidade com o item 10,11, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Áta obrigada a providenciar íiua
cofnplementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser expedida pjela
Còntratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, atíí o
iirriite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou r
complementados, em conformidade com o item 10, II, ''c" da presente Ata.

ao

'. I '

6. p pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, eim'
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conformei disponibilidade'
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente'
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e;
è pívidá Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa dà União - D/a!ü,|
abrangendo inclusive as contribuições sociais— INSS, de Garantia do Tempo de!Serviço - FGTS,'
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. ■

6,1| Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão iicitante,
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
,  ; ' i

6.2i Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo cie
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). j |

6,3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o valor da nota fiscal poderá slsr ■
atualizado monetariamente INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em qiie
deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal
8666/1993). ^
' 1 ' I

7, A; Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação'do extrato. |
7.1. 1 Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes d|a
preços:

a) Em razão de alteração significativa de valores de mercado que, comprovadamente, impeçam
fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

7.1.;. O pedido poderá ser feito pelo fornecedor ou pela Secretaria interessada e o reajuste podenj
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado. . I

Rua Amazonas, no 373 - CenPo. Plên/PR. GEP 83.860-000.
GNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: i ■ Fone (41) 3632-1136
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8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4° da Lei

Federal n°. 8.565/93.

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL

E DEFESA CML

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.00 /

3.3.90.39.16.00

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão
aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não;

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município: ••

11. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o
valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o prazo da Ata

de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da Administração, ficando sujeita às
penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n®. 8,656/93 e alterações posteriores, assim
como as contratuais, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e
danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão,
prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-se-á multa de
2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do
valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou no
instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos incisos

anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de Registro de

Preços, sem prejuízo das multas relativas à rescisão, e perdas e danos, prevista na letra 'fo" e perdas e
danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa de 10%
(dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.850-000. 4
CNPJ: 76.002.665/0001-40 E-mall: Hcitacoes.administracaoiaDien.pr.oov.br - Fone (41) 3632-1136
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objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de' iicitar e contratar
çpm a União, Estados, Distrito Federa! ou Municípios e, será descredendadó no| SIGAF, ou nps
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4°lda Lei 10520/02/
pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa dé 10 % (dez por
centp) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV.j Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração pública, enquanto!
pet^durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante, a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item!
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Ofidal, de acordo com a Lei n®. 8.666/93.

10.1. Além do^ previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estara sujeita às penalidades tratadas nos Indsos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tan'to
moratórias como sancionatórias.

1  '

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o '
atendimento à solidtação hão ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,'
devidamente notificada.

ni - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados e n I
Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

i  , ' I ;
I,0.?. Alem das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais ,
penjalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações. j j
10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficaiido o seu total j
limitado a 20% (vinte por centò) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo cie !
perdas e danos cabíveis. : I

'  '' I

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata' as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por :
qualquer outra forma prevista em Lei.

t  1 ;

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique nb '
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade/ será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

i

II.'p registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse-da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei no. 8.665/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pelía
Administração, presente as razões orientadas pala Teoria da Imprevisão. '

;  I

12. p fornecedor terá seu Registro'de Preços cancelado quando:

a) dqscumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
Lb) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àquele
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público. |

e) o Icancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas, assegurados ò contraditórici
e„âmp|o defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. í

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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f) o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior, devidamente comprovado.

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstas no item nesta cláusula,
será feita mediante pubiicação em imprensa oficial do Município.

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município,

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 065/2022.

M. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital
de PREGÃO ELETRÔNICO No 065/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os termos
aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu,.serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, que vão assinadas pelo Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas
testemunhas.

Piên/PR 06 de julho de 2022

I Grosskopf 'Maicon Grosskopf

Prefeito

iciador

MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
Detentor da Ata de Registro de Preços

FRANÇA COSTA

iradoria Jurídica

CIAB/PR 61756

Katia Regina Rudnick Cavalheiro
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Scheila Fuerst Schroth

Nome: Nathalia Aoana Melenek

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admiriistracao@aien.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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Paraná, 15 de Julho de 2022 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XI | N° 2562 ,

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE SONORIZAÇÃO PARA O
PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PIÉN.

i

Proponente vencedor: ^

CASSIA LEPRE LOPESy pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ N° 27.245.537/Ó001-78 com endereço na Avenida 18 n°.
1602, JD Cidade Alta 2 - Orlândia SP,

01.00 - Legislativo Municipal
01.01 - Câmara Municipalj
01.031.001.2.001 -Manutenção do Poder Legislativo
3.3.90.39. 00.00 - Outros.Serviços de Terceiro PJ
3.3.90.39.05.00 - Serviços ide Técnicos profissionais

I
Valor total: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais)

t

Piên, Paraná, 05 de julho de 2022.

EDUARDO PIRES FERREIRA

Presidente !
Publicado por:

Soeii Wendrechovski

Código Identificador:AF3F9BlC

V
SECRETARIA DE jADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 773/2022. DE 11 DE JULHO DE 2022.

PORTARIA N° 773/2022: DE 11 DE JULHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais i conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

i

RESOLVE: !

Art. 1° Conceder a seryidora pública Leticia Aparecida Fuerst,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 12.590.498-0/PR,
matrícula funcional 4765241, ocupante do cargo público de
provimento em comissão 'de Assessor de Jurídico, o pagamento de
diária(s):

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárías

Valor
N" do

empenho

Curso A LGPD no

Município: passo a
passo da
implementação. Com
realização em
Curitiba/PR.

14/07/2022 " e
15/07/2022

Curitiba/PR 02 (duas) 100,00 5558/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 11 de julho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:77F73508

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTiUkTO DE ATA 176/2022

EXTRATO DE ATA

ATA 176/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 065/2022
Contratado: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS,
pessoa jurídica inscrita-no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72,

ü.:

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor estimado dè R$ 10.000,00 (dez mil
reais^ i '

Objeto: Registro de preços para eventuais serviços téc.nicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAM

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 06 de julho de 2022. j j

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. ' !
Compras e Licitações j i

,  I Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código I(dentificador:5214'9AF8

EPP,

de

de

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 177/2022

EXTRATO DE ATA

ATA 177/2022 ' ■
I  I

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 070/2022 ! .
Contratado: L3 ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 10.571.789/0TOl-,94,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal | da
transparência, resultando no valor estimado de R$ 44.000,00 (qiarenta
e quatro mil reais). , |

Objeto: Registro de Preços para eventual prestação de servidos de
empresa especializada em elaboração de laudo de sondagem
solo ensaio SPT, conforme solicitação; da Secretaria
Planejamento, Obras e Urbanismo.

Fiscal Administrativo: Conforme processo . .
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses. ;

Data de assinatura: 13 de julho de 2022.
;

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. ; |
COMPRAS E LICITAÇÕES

i  j Publicado por:
Bemadete'Maguerovski dosjSantos
Código Idéntificador:F6255CAl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA!?
EXTRATOS DE ATA 178/2022

EXTRATO DE ATA

ATA 178/2022

Modalidade: Pregão Presenciai n° 071/2022'
Contratado: CONSTRUTORA JR RAMOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 04.313.107/000i:-40, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, res jltando
no valor estimado de R$ 121.500,00 (centó e vinte e um mil e
quinhentos reais). \

I  I
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de
flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros mateyiais
para paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de
canteiros. ;

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.
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